Materiais lúdico/didácticos na intervenção precoce: contributo para o estudo dos materiais existentes nas equipas de coordenação dos apoios educativos em Portugal Continental by Maria Lucília Pereira Abegão Amado Bartolomeu
UNIVERSIDADE DO PORTO 
FACULDADE DE PSICOLOGIA E CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO 
MATERIAIS LÚDICO / DIDÁCTICOS 
NA INTERVENÇÃO PRECOCE 
Contributo para o Estudo dos Materiais existentes nas Equipas de Coordenação 
dos Apoios Educativos em Portugal Continental 
ANEXOS 
Maria Lucília Pereira Abegão Amado Bartolomeu 
Porto 
2000 
ANEXO - 1 
Lista de materiais para crianças dos 0 aos 3 anos 
A selecção do material a utilizar com cada criança deverá ter 
em conta os objectivos que se pretendem atingir se queremos ser agentes de 
desenvolvimento. Por outro lado, só conhecendo bem as características de 
cada brinquedo / jogo é possível fazer uma selecção cuidada dos mesmos 
pelo que consideramos que a lista de material que apresentamos, deve ser 
utilizada tendo como apoio a lista de descritores ESAR. Esta ajudará a 
conhecer as características específicas de cada brinquedo / jogo em função 
das áreas do desenvolvimento infantil. 
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ANEXO - 2 
Quadro de avaliação do jogo convencional 
FORMAS DE JOGO: AVALIAÇÃO 
Jogo convencional e jogo simbólico 
(segundo Chapell, G. E., and Jonhnson, G. A .(1976) 
Objecto Solicitações verbais Nível de 
desenvolvimento 
Observações 
Boneca 
Bola 
Colher 
- Põe a boneca a dormir no 
chão 
- Dá a bola à boneca 
1 2 3 
Caixa de lenços 
- Dá papa à boneca 
Chapéu 
Telefone de 
plástico 
Espelho de mão 
- Limpa o nariz à boneca 
- Põe o chapéu na cabeça da 
boneca 
- Põe a boneca a falar ao 
telefone 
Escova de 
dentes 
Pente 
- Lava os dentes à boneca 
- Penteia a boneca 
Copo 
- Dá água com o copo à 
boneca 
Almofada - Põe a boneca a dormir na 
almofada 
Níveis de desenvolvimento: 
Nível 1 - Exploração sensorial motora 
Nível 2 - Imitação / o sujeito na acção (self) 
Nível 3 - Jogo simbólico primitivo 
1 
ITENS DE OBSERVAÇÃO 
EXPLORAÇÃO SENSORIAL MOTORA: 
1.Exploração com a boca: exploração indiscriminada dos 
objectos (ex. a criança agarra o objecto e explora-o com a 
boca, lambe-o, morde-o ou mastiga-o) 
2. Exploração visual: a criança descobre o objecto através da 
visão, rodando-o nas mãos olha-o de todos os lados 
3. Manipulação simples: a criança explora os objectos com 
manipulação indiscriminada ( ex. segurando-o, abana-o ou 
bata com ele contra o chão ou mesa) 
4. Manipulação específica: a criança manipula os objectos 
explorando-os segundo as possibilidades ou funções ( ex. rada 
as rodas do carro) 
5. Manipulação relacional: a criança brinca juntando dois ou 
mais materiais de uma forma inapropriada, isto é, numa forma 
inicial de jogo intencional ( põe a colher na banheira) 
JOGO FUNCIONAL 
6. Jogo funcional: a criança faz uma orientação visual da 
manipulação com o objecto que é usado de uma forma 
funcional apropriada (ex. rola o carro, tapa a boneca) 
7. Jogo relacional: uso interactivo de dois ou mais objectos 
de uma forma apropriada, isto é, de uma maneira intencional, 
segundo a função ( ex. põe a chávena no pires) 
8. Jogo relaciona sequencial: corresponde a uma sequência 
de comportamentos de jogo dentro de uma mesma estrutura 
(ex. põe a panela no fogão, trás a panela para a mesa, põe a 
comida nos pratos e leva a colher à boca da boneca) 
2 
JOGO SIMBÓLICO 
9. Nomeação inactiva : a criança realiza actividades de 
intenção clara mas sem comportamentos de confirmação 
evidentes ( ex. toca com o copo nos lábios sem fazer a mímica 
de beber, e inclinando a cabeça para trás) 
10. Jogo simbólico com o próprio sujeito: a criança tem 
comportamentos de "faz de conta" dirigidos a si própria e em 
que a intenção é aparente (ex. finge que bebe pelo copo e faz 
barulho ao beber) 
11. Faz de conta com os outros: a criança tem 
comportamentos de jogo simbólico dirigidos a outros ( ex. dá 
comida à boneca) 
12. substituição: a) usa miniaturas de uma forma criativa (dá 
de comer a um bloco) b) usa um objecto num acto de "faz de 
conta de diferentes formas ( ex. usa uma escova para se 
pentear depois de já a ter usado (familiarização) c) sem 
material, tem comportamentos de "faz de conta" gesticulando 
e ou verbalizando ( ex. leva a boneca para o banho, finge 
lava-la, e seca - lhe o cabelo dizendo "secar, secar") 
13. Dupla substituição: jogo do "faz de conta" em que dois 
materiais, no mesmo acto, são transformados na mesma coisa ( 
ex. corta pizza com uma faca à volta de uma garrafa, a garrafa 
é a pizza e a pega da panela é a faca). 
NOTA 
Não são considerados comportamentos de jogo: 
Os comportamentos, com material, que não se incluam nos 
itens de 1 a 13 
3 
ANEXO - 3 
Despacho Conjunto n° 891/99 
15 566 DIÁRIO DA REPÚBLICA—IISÉRIE. N&244 ­±19­10*1999 
Escola;E B: 2^3­Professor José Ribeirinha Machado 
Aviso n." 15 261/99 (2.* sérJe)^—­ Para cumprimento do disposto 
no n." 3 do artigo ^ ^ Q D c c r c t o ­ l x i n.oi100/99, de­31 de Março, 
tees público que se encontra afixada no placard da sala de professores 
r fistt;de..aatiguidade. do.pessoal. dcçente<çcm;rreferenqa::a: 3l .de  
Agosto de 1999* J î i t > ­ ­.. i:>iftfi i \ ­ » i­: ávenO .jb ". ».v • y : i« ■ .o 
,­Os professores dispõem de­30 dias, a .contar, da publicação, deste ; 
aviso., no.Diário ­da República, para reclamação' ao dirigente máximo 
do serviço, de acordqcom o artigo 96.". do. referido decreto­tei. 
21 de Setembro de 1999. — O Presidente dò Conselho Executivo, 
António Júlio Fernandes. 
■ •:■.!.l tf ■■.•■■■ 
Inspècção­Geràl da Educação 
Avião n.° 15 262/99 (2.* sér ie) .— Por despacho de 14 de Setem­
bro de 1999 do Secretario.de­,Estado da Administração Educativa, 
no uso da competência quê lhe é atribuída pela alínea c) do n." 1 
do despacho n." 21­XI1I/ME/95, do Ministro da Educação, publicado 
no Diário da República, l*série, nl" 282, de 7 de Dezembro de 1995: 
Maria da Glória Abreu da Costa Alves, prirneiro­ofiáal da Escola 
. Secundária D. Pedro V, em Lisboa — aplicada a pena de demissão, 
prevista na alínea/) do n." 1 do artigo 11." do Estatuto Disciplinar 
dos Funcionários e Agentes da Administração Central, Regional 
e Local, aprovado pelo Decreto­Lei n." 24/84. de 16 de Janeiro, 
na sequência do processo disciplinar DRL­2260/99, que lhe foi 
instaurado. 
29 de Setembro de 1999.—A Directora do Gabinete de Apoio 
Jurídico, M. Helena Dias Ferreira. 
Aviso n.° 15 263/99 (2.* série). — Por despacho de 14 de Setem­
bro de 1999 do Secretário de Estado da Administração Educativa, 
no uso da competência que lhe é atribuída pela alínea c) do n." 1 
do despacho n." 21­XJII/ME/95, do Ministro da Educação, publicado 
no Diário da República, 2.* série, n." 282, de 7 de Dezembro de 199S: 
". ■ . ■'. M ­ Í H " ••».­ i * "* ' . ­ •*• %y \. • " " 
Ana Maria Serralha dos. Santos*. Ermida, segundo­ofiçial. da Escola 
Secundária Ana. de Castro Osório, em Setúbal — aplicada a pena 
"dedemissão, prevista jiaalínea/) do n." 1 do artigo 11 " do Estatuto 
Disciplinar dos Funcionários, e Agentes da Adrninistração Central, 
Regional.e.Local,.aprovado pelo Decreto­Lei n.° 24/84, de 16 de 
Janeiro! na sequência "do processo disciplinar DRL­Í618/97, que 
lhe foi instaurado. 
. . .'.,.:• • .;!; .HIV:.• • •' '•"". •• ■ • 
29 de Setembro de­19991—A Directora do Gabinete d« Apoio 
Jurídico, M. Helena Dias Ferreira. 
MINISTÉRIOS DÀÏDUCAÇÂO, PÁSAÚDE 
ËTnrmABALHO E UA SUUUXRIED5GL 
Despacho conjunto n.° 891/99.—­No domínio­tia intervenção 
precoce para crianças.com aenaènõa ou em risco.de atraso grave 
de desenvolvimento, têm vindo a.desenvorver­se,acções específicas, 
através de programas de apoio a crianças com necessidades educativas 
especiais e suas famílias, no âmbito da educação, da saúde e da acção 
social e em cooperação, designadamente, com as instituições de soli­
dariedade social e cooperativas de solidariedade social. .. ­.;n, . 
A experiência desenvolvida e a investigação realizada neste domínio 
determinam mudanças conceptuais significativas, com reflexos a nível 
dos objectivos e das práticas deste tipo de intervenção. 
Assim, de uma actuação centrada quase exclusivamente na criança' 
e nos seus problemas, evoluiu­se para uma intervenção em que o 
enfoque é colocado na criança no seu contexto familiar e a família 
í considerada como uma unidade funcional da comunidade. 
Nesta perspectiva, reconheceu­se, a necessidade, de definir concep­
tualmente a natureza e objectivos dá intervenção precoce e delinear 
um modelo organizativo integrado e de partilha de responsabilidades 
intersectoriais. .= ... ; $«­.:■,. "' ­.i"";: ■':• ­ ■•: ■**••■•£ 
Com este objectivo, foi criado um grupo de: trabalho, constituído 
por elementos que integram o Departamento de Educação Básica 
: as Direcções­Gêrais dá Saúde e da Acção Social, quê apresentou 
am relatório e um projecto normativo enquadrador das linhas orien­' 
adoras desta área de intervenção precoce e dos respectivos níveis 
le articulação entre os serviços e entidades envolvidas. ,L' •?■'•­■ 
Da conceptualização desta área de intervenção precoce, constante 
ias propostas apresentadas pelo grupo de trabalho, resulta uma acrua­
;ão que vem exigir: maior envolvimento da família em todo o processo 
de mtcTvençácvò esrabeiecimento.cV^r^acõffSjò^^rjapça çnrrê pro­
fissionais e. famílias, a criação de rwvas;dmámicas:de trabalho em 
equipa e a racionalização de recursos já existentes no âmbito de uma 
c i X u ç ã ó e f i a & ^ r v e r s o s r i ^ ^ «H»9**V 
Nestes lenrjcsTtenaVSido' cumpridos1©* xJbjecfr^f&iaòs aquele1 
grupo: r;:i ['.)ú'.­ oirismijpnU ato ­j {HAJÍ\ intlóiiH oà&nmmrab/ 
Arwovam­^as óriéhtaçoes'rt£iila^ 
ças com defkiéociá ouem risco» oc*»trasa.yaíc isstleiuiyoTvnnento) 
e suas firtnnÍM. no­âmbito'da m teryeuciu.pl eúicè náiifaiin* do anexo: 
aopresente­ despachofque dele l a i partérh^grarilaOT»>buTMÍ.*^! 
.. :• ; .:. .^.­iL­ifíT :;b awqtJs^ciiicvil''/:■ 
13 de Agosto de 1999. —Pelo Ministro da Educação, o Secretário 
de Estado da Administração Educativa, Guilherme .fQtiyeirv J<far­
ara—A Ministra da Saúde, Maria Belém Roseira Martins Coelho, 
Henriques de Pina. —Pelo Ministro do Trabalho e da Solidariedade, 
o Secretário de Estado da Inserção Social, Rui António Ferrara da 
Cunhazz'i­ ^'■■SS 2 2 ­ :—' . ­ . : ? . ­ .•■­■ '3rCV­jr* ­3S5C91ÍG 
,<:■:■■. ■ .:, ANEXO r­:;.r!rsi cfiísaasO 
Orientações reguladoras da Intervenção precoce pára crianças 
com deficiência ou em risco de atraso grave do desenvol­
vimento e suas famílias. 
1 — Objectivo—as presentes orientações estabelecem os princípios 
e as condições para o apoio integrado no âmbito da intervenção pre­
coce dirigida a crianças com deficiência ou em risco de atraso grave 
do desenvolvimento e suas famílias. . , ' ' , ' 
2 — Intervenção precoce — a intervenção precoce é uma; medida 
de apoio integrado, centrado na criança e na família, mediante acções 
de natureza preventiva e habiiitativa, designadamente do âmbito da 
educação, da saúde e da acção social, com vista a: ' " " 
. . . .. . .... .. ­,#­«.';_. 
a) Assegurar condições facilitadoras do desenvolvimento da 
criança com deficiência ou em risco de atraso grave de 
desenvolvimento; "' ­' .":"'.' •' ­ ')■!.;.' j­.nt 
b) Potenciar a melhoria das interacções familiares; ■> 
c) Reforçar as competências familiares como suportecdajsua 
. progressiva capacitação e autonomia face à problemática da, 
deficiência. : , : / ; j s ^irjr.r:­
■m­: :­.m inn­y 
3 — Destinatários: . ■ ■•;MI°­>:.'£1:­Í­I 
3.1 — A intervenção precoce, tem como.destinatários crianças',até 
aos 6 anos de idade, especialmente dós O aos'3 anos, que apresentem 
deficiência ou risco de atraso grave do desenvolvimento. _, K,'r^,.)^ '., 
32 — Considera­se risco de atraso grave do desenvolvimento àquele 
que, por factores pré, peri ou pós­nataJ ou ainda, por,: razões, .que 
_llmitem a capacidade de tirar partido de experiências 'importantes 
de aprendizagem, constitui probabilidade de que uma ou mais 'dis­
funções possam ocorrer. 
4 — Características da.in te rvenção precoce: 
4.1—A intervenção­, precc>ce.impuça;nrmâ. cultura e atitude dos 
agentes envolvidos, assente no reconhecimento de que as necessidades 
destas crianças só podem ser devidamente avaliadas e interpretadas 
no contexto familiar e social. ­•■­= ­.•­. ;­;.:T't.­ •'■•;•,?­.;. 42 — A intervenção precoce bàseia­se numa lógica de acção local, 
cuja proximidade com a população permite o melhor conhecimento 
das necessidades, dos problemas­ e dos­;recursos comunitários, bem 
como das capacidades de fomentar compromissos e parcerias. 
4 J — A intervenção precoce exige uma actuação de natureza comu­
nitária, desinstitucionalizada, estruturada­­i rássente em programas 
individualizados, desenvolvidos no donúcflío éixw ambientes em que 
a criança habitualmente se encontra, desigrâdãmente em ama, creche 
e jardim­de­infãncia. ■'','!'.'. 
5—Objectivos da intervenção precocev;;pa intervenção precoce 
tem os seguintes objectivosr r r i " ^ ­"'''"'"" 
.. . : . ; :, ; ':;i 'WCTt: •' « 
a) Criar condições facilitadoras do 'desenvolvimento global da 
criança, minimizando problemas das deficiências ou do risco 
de atraso do desenvolvimento éprèvenindo eventuais seque­
las; 
b) Optimizar as condições da interacção cnança/ramflia, mediante 
a tòormaç^^sbbre^á^róblèrhátJcâ^m\causa, o reforço das 
respectivas capacidades e competências, designadamente na 
identificação e utilização dos seus recursos e dos da comu­
nidade, e ainda da capacidade dé.dea'dir'e controlar a sua 
dinâmica familiar; . .'. ..­x­'­. 
c) Envolver a comunidade no processo de intervenção, de forma 
contínua e articulada, optimizando os recursos existentes e 
as redes formais e informais de interajuda.. 
6 — Eixos de intervenção precoce: . 
6.1 — A complexidade dos problemas que as deficiências e as situa­
ções de risco colocam ao desenvolvimento­global das crianças e à 
dinâmica familiar exige um processo integrado de actuação dos ser­
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viços da educação, da saúde, da acção social e dos parceiros envolvidos, 
que requer ,­.:­.­ ' .. ­ ;. 
a) O envolvimento da família; i. . : • • ­ . . : 
.,; .iW.­O trabalhade.equipa; 
c) O plano individual de intervenção. ,.;­,. . ..,i 
. 6.2 — Envolvimento da familiaf '.■'* ,'... "jï,!'.'." 
­:6­2.1 —.O.envolvimento da família implica a sua participação em 
todas as rases do processo de mteryençàopor; 'n '.'.', ,Z „,:. . ­, 
: t) Ser nos* rjriméiros anos que sé estabelecem os: processos de 
vwoulaçfcvniieteniimaatesTxr dé padrões 
adequados de interacção pais eGINÓsV: * "■■■■*"■■■■■■ 
b) Ser à família que compete tomas decisões sobre assuntos que 
Ibe digam directamente respeito; ­""• •'•" " T ; . ' : ." —LM: 
c) Ter a família competências especificas ou potencialidades 
para as desenvolver, txmstituindo parte integrante <Jas~«ortr­" 
coes para os problemas; • .?*.?*.•«.. ;') — '•"! 
d) Ter a família autonomia para mobilizar e utilizar os recursos 
de que necessita; ■•• . •■• ­.!. oft­.:­* •>£> K K . 
e) Poder a família contribuir para a qualidade e eficácia do apoio J 
prestado. " :­■ :v:­v .■•■■­ : • . ' : • ­ ­ •.­,.­
63—Trabalho de equipa: •­• • 
63 .1—O trabalho,de equipa deve ser orientado no sentido de 
responder i s necessidades específicas da criança e da família, refor­
çando o seu envolvimento, a autonomia e a capacidade de tomar 
decisões. 
6 3 2 — A actuação da equipa deve basear­se em relações de con­
fiança entre profissionais c familiares e no respeito pela privacidade, 
valores e dinâmicas próprias de cada família. ­.».•: 
■"633—Na sua actuação, a equipa deve utilizar o "modelo que 
melhor se adapte às exigências deste tipo de intervenção e que permita 
uma actuação integrada dos apoios àsmultiplas"necèssidadès da 
criança e famflía, caracterizando­se por" ­;:•.:.­••.•. 
«) Avaliar, conjuntamente com as famílias, as respectivas 1 
cidades, prioridades e recursos; . .­:. ,.­M­.­yn'­''. *­"ll ' 
b) Construir, com a família, um plano individual de 'intervenção 
baseado nessa avaliação; . . .:■"■".$•*•■..■■■■ ­KI ' Í ­
c) Ter um único responsável pela implementação dppjanojmdj­
yiduaLde intervenção, denominado «Respoosávébde_ caso», 
que garente a articulação dos apoios á prestar. "." ; , ^ . 
Relativamente a uma mesma família, independentemente das 
crianças que nela .estejam a ser abrangidas peia intervenção 
precoce,­não'é recomendável mais de. um responsãveLde caso, 
excepto quando esta situação inviabilize a satisfação rias neces­
' ..i i.sidades. da criança ou dafamília;­ :r i;i.o'V.'i"iniM o/­. ;Ç, 
­ •: d) .Actuar no domicílio e nos ambientes em que. k:criança habi­
tualmente se encontra, nomeadamente amas, crecnesrjardins­
': i ­de­iafánria ou outro local indicado pela família;/ ■>.'■ (' 
... e) Partilhar entre si, de. fonna. sistemática,­os conhecimentos 
■ ­■ ■ dos diferentes elementos da equipa.:­.­■■ .'• 
63.4:—Em­situações específicas, pode ainda.rccorrer­se.a apoios 
complementares diferenciados, nomeadamente terapias, desde que 
devidamente justificados e constantes do plano individual de inter­
venção... ­ •; . .... , ;, , 
. 6 .4— Plano individual de intervenção — o plano individual de 
intervenção tem de assegurar o envolvimento das famílias nos termos 
por estas determinados.e é elaborado a partir da avaliação daxriança, 
no seu contexto familiar. , , 
6.4.1 — Do plano individuai de intervenção deve constar: 
a) Diagnõsticvo global da situação ti'criança, no seu contexto 
•;­"T de vida, contendo a identificação' dos seus aspeílcííQfiriiúae, 
dás suas capacidades e competênciasé­oas suas características' 
■'■ còmportkaiéhtais; "■' •:;­i.ri<vbj;.r^»iQ O —S.i l 
b) Identificação dos recursos e necessidades'da cnanç*B!al!mfJ­
lia, efectuada com esta, em estreita colaboração e em partilha 
de informação; 
­e) Dt^Mí^ca^jip<5^^n^;<pi\y^iiViTti<irK entre pro­
fissionais eTarriília rmecuamé' informação detalhada que lhe 
facilitem as decisões nas virias opções a tomar, 
d) Indicação da. data ^ o.­jnício da^ecuçãojdo plano e do período 
provável da sua duração;. ' . " 
e) Periodicidade da avaliação. ..„ ' . . 
#,pyn9j po eousd so isnorçwfi oSçciteinimbA 
6.47 —Do plano individual de intervenção devem ainda constar 
os procedimentos que permitam acompanhar "cTprocesso de transição 
da criança para o contexto educativo Torririítforhêádainente o escolar. 
7 — Referenciação das crianças e selecção dos casos * apoiar em 
inteTvençãó.precoce::ú^­r.­.r­«Ci ­ ( 9 n t e ^ J ^ l £ & 2 t & t t a ç » y A . 
r7.1>r­iJleferenciação/r­a reícjenciaçáò.­das crianças e4citiàsjcqúi­< 
pas da intervenção precoce,.designadamente por.sohcitaçãqdalamuia;} 
por'profissionais da saúde;, da educação e da «cçáoisocjaiíbénácOmo. 
por profissionais­de outros "serviços ou de instituições particulares 
de solidariedade social ou cooperativas de solidariedade social através 
de informaçao'sobre a situação da criança e outra tida por conveniente. 
­ 1 2 — Selecção—a selecção dos casos para apoio em intervenção 
precoce é. feita ­pelas equipas de imervenção;<lirccta.com,basc,na 
avaliação da criança efectuada rjos.ctaaao&darieserrvolYimento, con­
sul tas­de­desenvolvimento, ou noutras estruturas especializadas;em 
desenvolvimento,é de acordo com os critérios de elegibilidade a definir 
pelas equipas de coordenação. . ■ ; . . Í ; •. :::. ­•;.■ *rn> . ..;«!•„• ,»• ; 
u8/rr­Prganização.*«estãodaúiterve3^precocei^i:;j.,—.;.­
­<8:1 —T.Organização —­a mtervenção precoce organiza­sc numa base 
comunitária^descentralizada, coortcnati'je^lesrvckricrmodo apri­.: 
vilegiar uma actuação integrada dos serviços ejnstituiçóes envolvidos, 
potenciando e assegurando o desenvolvimento ­de .dinâmicas Jocais 
8.2 —Recursos — a organização da intervenção precoce tem em 
consideração os recursos já existentes, mxrieadamcnte da educação, 
da saúde e da acção social e cias instituições. ­ ­" '• '• ' 
'83^—Funcionamento­r^a mtervenção precoce funciona em rede 
e é integrada por equipas dé intervenção directa t por equipas de 
cdordenaçãò;­;"' ' ' •'"''­.­'■ • ­ • — '•'•­•'­••■■;•"" : 
~9 —Equipas de intervenção directa: '" ­ J ' ­ ~ ­ ­ ­ • • 
9.1 — Constituição: XKvr: '»­.••­.­.. 
9.1.1 —As equipas devem ser constituídas por profissionais de for­
mação diversificada, nomeadamente educadores de infância, médicos, 
psicólogos,: técnicos de serviço social, terapeutas;'enfermeiros ou 
outros, com formação específica e experiência na irea do desenvol­
vimento da­ criança. ■ ' •'"" ;:'­­
Estes profissionais são designados pelos competentes serviços da 
educação, da saúde e da acção social e pelas instituições ou outras 
entidades. •..::..• . . ­ r ­^  ...•:■..— ■,:. 
3.12 — A composição das equipas nos termos referidos no número 
anterior'ê dimensionadaím função das■ necessidades'è dos recursos 
existenteS­^J'^ I­'J, <j>in?r:.:^>:S.­..:' ,r. .ÁUSC.. rrc n.bi4b­i< .­./i.i^.Vi. 
«$^­:'ÂmbitoV territorial■■^t&.t eqtnpas«Jde>nintervençáo «directa 
actuam inuma base conœlhia.­pcKJendo.'rsempre^queLsei­justifïque, 
englobar vánosconceJhosou ser definidas porreferendaia. freguesias. 
9 3 — Atribuições: ­ ;.­.­­T.j.f^iÚBbwu;i. .;u ; .­... 
93 .1—As equipas de mtervençáó:directrtío;'responsáveis pela 
programação da intervenção,'cabéndo­1hes7ttesignadunente: — ­
a) Seleccionar as situações para apoio em intervenção precoce, 
■íXÚ», ­.em.função da­ referenciação^ da:­­ayaliação é­dos, critérios 
r.­ii­.­r­.definidos; ■■■.­.:■■ .■.•j'j'.u.:v.^i<inr.­. .:•■ •■s:fu:.­ r 
. ' ."0) .­Elaborar o pianoianual'de actuação para a respectiva irea 
•:••■ ..geográfica de­abrangência; W I W Í .'. .. iw.t. r. '•■ 
■c). Organizar o^ontertécnico­pedagõgicopwcadaczunça/fami­
■"■ ' ­lia,'O. qual deve. conter a informação ­prévia' 4 elaboração do 
■rs. .plano individual de intervenção.«:*uas reformulações, bem 
. como toda a informação considerada ­pertinente;;­..­ ­
d) Designar, de,entre.si; o responsável de caso:e apoiá­lo na 
execução do plano; .­.;•■>!.•'■• '.1 m­n ­r­ri­'v*. 
e) Identificar e articular com os recursos locais; 
­ ­ / ) Elabçrat relatório, anual da actividade desenvolvida. ­ ; 
9 3 3 — As equipas de intervenção directa, conjuntamente com as 
famílias dascrianças, elaboram, executam é avaliam o plano individual 
de intervenção, oompetindo­lhes, nomeadamente: 
A). Identificar as competências e necessidades das crianças e das 
famílias; .„ . ,,., . .;:;, ,<...: 
b) Definir prioridades de actuação, de acordo com as necessi­
* dades da criança e as expectativas das famílias;.J;,. 
c) Proceder i avaliação sistemática do plano e introduzir as res­
^..^.p.pectiyas alterações,.quandoMcessiriç^. .„ , , . , . . , _ ; 
... d) Preparar e acompanhar o processo de transição da criança 
­isim. ipara­^siestuturasiqegolara.­daccçanmidaó^^nomeadamente 
. .ír.i.­iiparaa^irolah.­juiozyiq.ob *nrrnate>t< r.­ozpi. ':ív­.< ■ 
­caora"X>­ot)q*tiotr>na<:­>Uái£roiíj3i i^iasaao^­­. m *.m ­ • 
■t93û<9~Séaprv'aiicspcf'tr*bàlha em'parceria com as .­famílias se 
verif^uemlirlui^c^rqoq­ye^saatnanrfezã, ultrapassem :o âmbito 
mptaOeBfátmetbíio cWtntervènçaaprecóce, as equipas­devem con­
tactar OCTespegtrvo»'terviçc<s­lcomr^entes,vnc<neadM ' as comis­
sões de protecção de menores « estabelecer, em conformidade, um 
plano'^ornuntcodeiactuaçao'nin viocvwAo:: "■:■ ­..­:­.;liun­ji'­r. • 
^i4>U±DCadiza^âos­>cas%quipa»de intervenção directadevem dis­
poçTdeitnstàlações jediadas em> serviçosv«stabekximentosou outros 
equipamentoslocaWnÒTiicacuuTientcxla^ acção 
fnqyláijTyniiifiiqiíiiic^jriaci insûttriçoes^das­ccwperativardë solida­
riedade social wide­sóutros Uigánisznos^que semostreratádequadas 
aoxterctóo^sua­mteTvençàosirio; L.'cx '«Kiiiiiai ictoàdB Ç\ 
Í0 —"Equipas de coordenaçãccóto<:'' *"r • ". L mnsiKi oi?<\vt 
10.1 •—.Constituição: .. p_­­.rr;. ' . . . 
­ílO.­U—­,As equipas: de­^xVordenação são .constituídas por­profis­
sionais .'designados.'pelas direcções regionais,;de educação,,adminis­; 
trações regionais de saúde e centros regionais da.segurança.social,. 
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« iv id^õs^rèsóècn^se^^ em; 
Tmorto­geògrafico de 
(ja^wfcfciiiiii.n­.':!:» i. 
awisnsquirm réfc­
•cspcrffica e»esqne­'i 
mpmMMjgtO aitadPiãBfainçftfá, 
■lM«ll»f I» ill Mil* "«■'*■'■''■'■■ M M 
<*10.i& 
' ridas­no' 
ncocur ■àã/fi íw
11 vs iwhi mm­
dittriralgttiirWi'»fo^'i<T3H t^ 
de concelhos, sempt«.que lai si justifiqoecã^^ ­^"i 
103 —Atribuiç6a»^» atactrwtnrirt ,rtwweqmp»t^ detxat»fden»çao 
<te«envoNe>iedg*co«fcrxout'vni>pÚnojdé acçaounie integre o res­
pectivo oicainento;«iabóra(kMoin«pirrleqjacJkn^ inter­
venção dtreaa?ooTespccrivotobtoleirieoritbi '<£•?­" ■"■ ­:r:l '••"•" 
Na iu«»eni«çio,.eonipeteitte«?òe^pi«diinentep<''.«i ­
«) P/ograipàiasnpei«sar.js^ 
" Vençao precoce « ^ « « . j ^ j g e o j r M » ) * ; . « o " * » » ^ : 
, 6)Avaliar,^,necessidad»fi.^^ 
.1 reforçar às e^jpMOç,.mterv^ 
c) Determinar o custo cnança/més, face ao orçamento e ao con­
texto local emque'/se d^nyorve.i.actuacão.das.equipas de 
intervenção directar ■"' t.i.iii;: «.•':­.­ . ■ 
d) Organizais coro, a. participação das equipas.de intervenção 
directa, a. respectiva fomiaçào^bcm como orientar o processo 
■ de irrvesiigação/acçáo, no^ doraínio desta área da intervenção 
precoce;,. . ­ .. . trrJ ­i ssihv­­ . •••;.•: •m.­.­r.*. 
e) Definir critérios de elegibilidade das situações para. apoio em 
intervenção precoce; ­,:;.:..­<:;yvt>­,..­ !•­■ : f) Elaborar rcbtário anuaicpm base nos relatórios das equipas 
de intervenção directa que coordenam. 
­ ... :.. i.i:i*^ « <*Wl «^^ ïilw'J <i;L ­. .!..••'.'. »t­.'. 
. 10.4 — Localizacaorrrja equirjasxIe^ ODordenação.o^ evem dispor.de  
instalações sediadas em­serviços, estabelecimentos ou outros ­equi­
pamentos kxau^jwmeadamentesdatieducaçaoíida saúde,; .da .acção 
social. dMj»uttrquiíWr^fT.f,~ti^tto^*f*rft"r^rativ" de solidariedade 
social ou de outros organismos qucsp^tosiDnemadequaa^ao.exercício 
da sua actividade. . ;2 .\\^ i seibu:J<» psa*'?''^'' «A — ■­11—Acompanhamentoe;ayaliac4en»Hii,9lÍneeoÍL.V3 >A —!*•>•'• 11.1 — O acompanriainento;e.avaJiaç*Oidapinteryençao precoce são: 
assegurados: , r i i i ... , j í i t J S ^^ r^ú­tm^ — wik >~l •■■'. •' i. o) A nível regional, pelas direcções regionais daeducação, admi­
nistrações regionais de saúde e centros regionais da segurança 
sodaU­que; para o efeito, deagnarãoioiseus representantes; 
b) A nível nacional, por um;gnipOjmterdepaitamentaUa cons­
­.­.: ­rtininïpocdespacrK>.œhjunta­dc*Mmis*r^ da 
i ' i Saúck^d&Trabalho/eda;Soudariedade?integrado por repre­
­.­•< ­lentantCTi'do DcpaB«6«tfo»<feEaafetaJBisico; da.Direcçào­
^3eral;da Saúder^ daX>irecção­Geral da Acção Social e do • Secretariado Nacionalcpara * Reabilitação e Integração das 
Pessoas com Deficiência. .s.v^.t: ­.­o­.■'....;..­; 
.:. :i xar.'JZVl *o —<­.> '.xiwjirx ? :s;:'.i!r,3i)l 
112 As­estmmrasregibnais'acniam''<le­fonria''articuIada e com­
petindo­lnes, designadamente:. "•}'■■■ 
«> Planear e dwamfqrfjegioj#nent^.a,^tei7ençao,ptecocc. 
acautelando sobteposiçôçs<i assimetrias regionais; .. 
b) Promover a qualidade, dá intervenção precoce mediante, 
designadamente, a articulação das equipas de coordenação 
e a avaliação das actividades desenvolvidas a nível regional; 
c) Elaborar relatório anual oe^WTaçaoí corn base nos relatórios 
das equipas de coordenação:T • ' ■/•«•ar. ••', • . 
. ..­<^ .•■:.­.'■ ■•brM.i.tijV­ ­­.li— : :V­
113 —Ao nupo wterdeparSárncntal co«pc'tè,''dwignaclarncnte: 
­.«) AHeguiair:a;aplicaçãofio\)8JprirK i^os­oriratadores da mter­
venção precoce nos termos do presente despacho; 
b) Potenciar as acções a nível regional, desencadeando os meca­
nismos nccessaoosfpara aiHmamrração:<lorprocesso,raCau­
telandosobTerjosiçôej*»simetriasa«i>etn^ck)nal,vv;jni­ > 
c). Monitorizai e.avau'vja:n6flsL­nacional e com base em critérios, 
t c:iixlicadores:selecckma<tero^esenvolvBiientOída^t^^ 
•. çãò.precoce;."! .ivosrsB«*i T rjrtm­.ir. ­só >WV«1ÓTC JÍJ «!«'« 
d) Sistematizar, em colaboração com as entidadesrprevistas, na: 
alínea a):dO:n..'Ml­.l.os dados relativos­ao levantamentodas 
situações,­das necessidades * dos recursos, com vista: à orga­
nização deunt observatório da. intervenção precoce;ivn;i.i ­;■' 
e) Providenciar'o :desenvorvùriento, de estudo».e:.investigaçao 
sobre temas relevantes.parará­intervenção precoce;^ ... .'«.í­.­ii 
f) Elaborar relatório anual sobre o desenvolvimento da inter­, 
venção precoce, a nível nacional.­.^.' 
11.4 — Para Weitos do disposto no número anterior, o grupo inter­
departamental reúne periodicámentecorn as estruturas regionais pre­
12— Entidades interventoras: •­ '.­ ■'•• ­ ­::: 
12.1 ; O desenvõMmento e o apoio i intervenção precoce envolve 
prioritatiaiiwite:;^^^j^ ::ii..', : ;ií««íS=m­.­rvnaO »« 
t) Serviços da educação, através das equipas de­cobròenação 
dos apoioseaueativòs^n^' ­i::i ­L í»"*!*"­' ■•í^l(i "'n 
b) Serviços da saûde^itraves doc centros de saúde e estruturas 
hoantefareã, aaaeadaawnte dosceuaoade­deaenvbivimento; 
fe. é)..Saw»çlBftla«insiõ*ôcai.Btnrvésdosc^ 
rança ioeâaMen^óc<ub­regionàis;': »*■«••••• ""•» 'M'­ ­
d) .Imâtaiifics e cooperativas­ de solidariedade social, ou outras 
.. otyat^xacAeanâojp~^m«i^^»kynr«rinnarias paraesttárea 
da intervenção precoce.. .­. 
>t •­!•...• iifr^;:.ù-iv>L»i ••■ • .'..~.tr.t. ..: ­ ' .' ­' 112—A mtervençao precoce pode ainda envolver outras entida­
des, designadamente autarquias, sempre que, no âmbito das suas atri­
buições, possam coerribuirpara^ seu desenvorvimenta 
13 — Cooperação: ?.;i:..­
13.1.— As actividades a desenvolver no âmbito da intervenção pre­
coce são objecto de acordos de cooperação, acelebrar nos termos 
da legislação aplicável, .entre as respectivas entidades interventoras, 
com base em modelo a definir pelo grupo interdepartamentai 
13.2 — Os acordos de cooperação devem explicitar, designada­
mente: ■• ■ 
a) A fundamentação das necessidades de implementação da 
intervenção precoce na respectiva area geográfica de actua­
ção; 
b) Os recursos humanos que constituem as equipas de inter­
venção directa, bem como a respectiva percentagem de tempo 
a afectar; 
c) A area geografica.de actuação das equipas de intervenção 
*«***;'­'i4!­­" : '­>.• : „. 
O número de crianças e famíljas a abranger; 
e) A comparticipação devida por cada um dos parceiros subs­
critores do acordo. 
% 
14 — Encargos financeiros: . 
14.1"~Os enciri^'^fîriariceiros com^aúitervençaorjrecoce são 
suportados pelas entidades interventoras na base do custo criança/mes 
a avaliar pelas equipas de coordenação. " ."!''"' 
14:2'—*Para efeitos de aplicação do disposto nó número anterior, 
compete: ­»"*.'''1 ' .'"' 
. .­ ■­­:­.'n.­.i.^ ­ifí­.­:­.­ ....vrî»;: • .;­ .­::■ • T«i ••* í,;­
a) AoMinistério da .Educação, através 'das direcções regionais 
de educação, osencargos;com o pessoal dceducação, nomea­
damente educadoresx psicólogos; ." "•: 
b) Ao Ministério da Saúde; «través das administrações regionais 
. . de.saúde, os encargoscòm o pessoalda saúde, nomeadamente 
. ­médicos, enfermeiros e terapeutas; ••.­'. 
c) Ao Ministério ido 'Trabalho e da. Solidariedade, através dos 
■•:. ­centros regionais; da .segurança social, a cornr«rticipaçâo às 
instituições respeitante; aos .respectivos encargos com o pes­
soal,, designadamente de serviço social, e com as despesas 
::•­:.­. de­funcionamento; oòm­esta areada intervenção precoce. 
­, • i) .ÍC..;;.—.: .*l:r;!Ti;;bs.­,!. ­• "f;­1 '"'. ' .• 
143 — Or termos e condições da afectação dos recursos humanos 
previstos no número anterior, bem como o respectivo montante da 
comparticipação financeira,­­serio estabelecidos nos acordos de 
cooperação, w­'­" ■,::.:■•■ . , . ­ . . ­ • • 
14.4 — A participação dás : entidades previstas hò n.° 123 serão 
igualmente objecto de especificação nos acordos ­dé: cooperação. 
15 — Disposições finais: •:r",­: !­ ":' "' L"',,: • 
15.1 — O desenvolvimento da intervenção precoce, nos termos esta­
belecidos no presente despa<^tó'sujeitp.i uni período experimental 
de três. anos, findo, o qual se,d^eproc^er.a.uma: avaliação global. 
153 — Ò presente despacho entra em vigor 90 dias após a data 
da sua publicação.. ,$, <ajWui w«r«.« ­••­•:■ ■ >*. ' • ■• <■ 
., *■»-,, *» ^MINISTÉRIO DA SAÚDE ■ ; ­
.. .i­.fî.îc •.,:<-. Direcçàr>Geral da Saúde'■.■■:■-.■'■ 
Administração Regional de Sáuoç.çjo Çéritrò 
■ ,f­.0i~: .! ' ■■jijr'.îr.'.'yir.i '■■ '" ■•l­iiWtri'/! "i'W^r51»5 '■ .... Sub­Região.de,Saúde de Viseu ,^ 
­ . ­ . . . .;­J­J:S<! :■ *«/íl«tV3 '■ '•) '•■' ■ '. '. .! — 
Aviso n.° 15 264/99 (2.* série). — Concurso interno gemi de âmbito 
sub­regional. — 1 Faz­se público '_que,­por deliberação do conselho 
de administração da'AdministraçãoiRegional ­de Saúde do Centro j , n A­ c . i.­* H» 1OO0 « •^rncontra abertn nr\n nra7n de 20 dias 
LEGISLAÇÃO 
SOBRE BRINQUEDOS 
O brinquedo é ura dos objectos constantes nas 
mãos das crianças. As condições de segurança e 
de qualidade dos mesmos são actualmente alvo 
de preocupação por parte da identidades oficiais, 
nomeadamente os Ministérios do Ambiente e Re-
cursos Naturais e do Comércio e Turismo, que 
emanaram normas de regulamentação sobre o 
fabrico e confecção dos brinquedos. Por despa-
cho dos referidos Ministérios foi publicada em 
Diário da República a Portaria n.° 924A/90 de 1 
de Outubro 
Assim, a presente Portaria fixa as condições de 
aposição nos brinquedos da marca «CE», previs-
ta no a° 2 do artigo 2.° do Decreto-Lei n.° 140/90, 
de 30 de Abril. Diz ainda que a marca «CE» só po-
de ser posta nos brinquedos que se mostrem con-
formes aos requisitos considerados essenciais. A 
marca «CE» deve ser aposta nos brinquedos de 
modo bem visível, legível e indelével. 
Consideramos importante dar a conhecer os 
seguintes pontos da portaria em questão 
1-Brinquedos não destinados a 
crianças de idade inferior a 36 
meses 
Estes brinquedos (...) devem ser acompanha-
dos por um aviso, como por exemplo, a inscrição 
«Contra-indicado para crianças cora menos de 36 
meses» ou «Contra-indicado para crianças com 
menos de 3 anos», completada por uma indica-
ção concisa que pode, igualmente, constar das 
instruções da utilização, dos riscos específicos 
que justificam tal contra-indicaçào. 
2 - Toboggans, baloiços suspensos, anéis, 
trapézios, cordas e brinquedos aná-
logos sobre pórticos ou suportes 
ai Necessidade de proceder a inspecções e ma-
nutenções periódicas das suas peças mais impor-
tantes, como as suspensões, as ligações, a fixação 
ao sola especificando que em caso de omissão 
dessas inspecções, o brinquedo poderá apresen-
tar o perigo de queda ou capotamento. 
b) Devem igualmente ser fornecidas instruções 
relativas à forma correcta de os montar e indicar 
as peças que podem apresentar perigo se a mon-
tagem não for correctamente efectuada. 
3 — Brinquedos funcionais 
Entendem-se por brinquedos funcionais aque-
les que desempenham as mesmas funções que 
os aparelhos ou instalações destinados aos adul-
tos e de que constitui frequentemente um mode-
lo reduzida 
a) Estes brinquedos ou as suas embalagens de-
vem conter a inscrição «Atenção! A utilizar sob 
a vigilância de adultos». 
bj Devem também ser acompanhados de ins-
truções de utilização referindo o modo de funcio-
namento e as precauções que o utilizador deve to-
mar, bem como a indicação de que, em casírte 
omissão dessas precauções, este se expõe a de-
terminados riscos, que devem ser especificados, 
referentes ao aparelho ou produto de que o brin-
quedo constitui um modelo reduzido ou uma 
imitação 
c/Deve igualmente indicar-se que o brinque-
do deve ser mantido fora do alcance de crianças 
que, pela sua idade, necessitem de vigilância 
4 — Brinquedos que contenham subs-
tâncias perigosas enquanto tais. 
Brinquedos químicos 
São considerados como brinquedos químicos, 
nomeadamente os estojos de experiências de 
química os ateliers miniatura de cerâmica, es-
maltagem e fotografia e brinquedos análogos. 
a) (...) as instruções de utilização de brinque-
dos que contenham estas ou substâncias ou pre-
parações devem ser acompanhadas da indicação 
do seu carácter perigoso e das precauções a to-
mar pelos utilizadores a fim de evitar os riscos 
^o^^^e^©^ 
que lhes são inerentes, a especificar de modo 
conciso consoante o tipo de brinquedo 
b) Devem ser igualmente mencionados os 
primeiros-socorros a prestar em caso de aciden-
te decorrente da utilização deste tipo de brin-
quedos 
cj Indicar-se-á ainda que estes brinquedos de-
vem ser mantidos fora do alcance das crianças 
referidas na alinéa c/do número anterior. 
d) Mim das indicações previstas nas alíneas 
anteriores, os brinquedos químicos devem apre-
sentar na embalagem a indicação «Atenção! 
Apenas para crianças com mais de... anos. A uti-
lizar sob vigilância de adultos». A idade aconse-
lhada varia conforme o brinquedo e deve ser in-
dicada pelo fabricante, seu representante ou im-
portador. 
5 - Patins de prancha e patins de ro-
das para crianças 
ai Sempre que estes produtos forem colocados 
à venda como brinquedos, devem apresentar a 
inscrição «Atenção! Utilizar com equipamento de 
protecção». 
bj As instruções devem lembrar que o brinque-
do deve ser utilizado com prudência visto que 
exige muita destreza, a fim de evitar acidentes ao 
utilizador e a terceiros, devido a quedas e a co-
lisões 
cl Devem igualmente ser fornecidas indicações 
sobre o equipamento de protecção adequada co-
mo capacete, luvas, joelheiras, cotoveleiras, etc. 
6 — Brinquedos aquáticos 
Nestes brinquedos deve constar a seguinte ins-
crição «Atenção! Só utilizar em água onde a 
criança tenha pé e esteja sob vigilância». 
O mesmo Diário da República através da Por-
taria n.° 924B/90 do mesmo mês refere ainda os 
requisitos essenciais de segurança, apresentan-
do-nos os Princípios Gerais e os Riscos Específi-
cos, isto é, nas etiquetas ou respectivas embala-
gens deve ser indicada a idade mínima das crian-
ças a que os brinquedos se destinam e a eventual 
necessidade de vigilância de adultos durante a 
sua utilização. Seguindo-se então toda a regula-
mentação em relação aos riscos específicos dos 
brinquedos, como: 
• Características físicas e mecânicas 
• Inflamabilidade 
• Propriedades químicas 
• Características eléctricas 
• Higiene 
• Radioactividade 
RISCOS ESPECÍFICOS 
1 — Características físicas e mecânicas 
Em relação a este aspecto (resumindo as alí-
neas a), b), c/e cf/salienta-se que o material deve 
ser resistente e estável, que a movimentação das 
peças e as que por sua vez são destacáveis, devem 
ser concebidas e construídas sem riscos de que-
bra ou deformação, nem de serem ingeridas ou 
inaladas, reduzindo, na medida do possível, os 
riscos de danos físicos para o utilizador ou ter-
ceiros 
E o anexo prossegue: 
cl Os brinquedos e respectivos componentes 
bem como as embalagens que os contêm para a 
venda a retalho, não devem apresentar qualquer 
risco de estrangulamento ou asfixia. 
f) Os brinquedos destinados a serem utilizados 
em água pouco profunda e susceptíveis de trans-
portarem uma criança na água devem ser conce-
bidos e fabricados de modo a reduzir, na medi-
- da do possivel, tendo em conta a sua utilização 
prevista, os riscos de perda de flutuabilidade e de 
perda do apoio dado à criança. 
gl Os brinquedos nos quais se possa entrar, 
constituindo assim um espaço fechado para os 
ocupantes, devem possuir uma saída acessível, 
que estes possam abrir facilmente do interior. 
hl Os brinquedos que permitem que os utiliza-
dores se desloquem neles devem, sempre que 
possivel, incluir um sistema de travagem adap-
tado ao tipo de brinquedo e proporcional à ener-
gia cinética por este desenvolvida. Tal sistema de-
ve ser de uso fácil para os utilizadores, sem risco 
de ejecçào ou de danos físicos para o próprio ou 
para terceiros 
E ainda: 
(...) a temperatura máxima de qualquer das su-
perficies acessíveis ao utilizador não deve ser sus-
ceptível de processos de queimadura por contac-
to e (...) os líquidos, vapores e gases contidos nos 
brinquedos não devem atingir temperaturas ou 
pressões tais que (...) possam provocar queima-
duras ou outras lesões 
e e ^ o ^ g r ã ^ *^S"<PS^ 
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2 - Inflamabilidade 
a) Os brinquedos não devem constituir um ele-
mento inflamável perigoso para o ambiente das 
crianças Devem, por conseguinte, ser constituídos 
por materiais dotados das seguintes características: 
• Não se deslocarem por efeito de exposição di-
recta a uma chama, faísca ou foco potencial 
de incêndio; 
• Serem dificilmente inflamáveis, devendo a cha-
ma extinguir-se logo que o foco de incêndio 
seja retirado; 
• Arderem lentamente, em caso de se inflama-
rem e apresentarem uma velocidade reduzi-
da de propagação da chama; 
• Terem sido tratados, independentemente da 
sua composição química, de modo a retardar 
o processo de combustão. 
b) Os materiais referidos na alínea anterior não 
devem constituir um risco e propagação de fogo 
aos outros materiais utilizados no brinquedo. 
c) Os brinquedos que, por razões indispensá-
veis ao seu funcionamento, contenham substân-
cias ou preparações perigosas e, em especial, ma-
teriais e equipamento para experiências quími-
cas, montagem de modelos, moldagem com ma-
téria plástica ou cerâmica esmaltagem, fotografia 
ou actividades análogas, não devem conter, en-
quanto tal substâncias ou preparações que pos-
sam tornar-se inflamáveis devido à perda de com-
ponentes voláteis não inflamáveis. 
d) Os brinquedos não devem ser explosivos ou 
conter elementos ou substâncias que possam ex-
plodir em caso de utilização normal ou previsível. 
e) Os brinquedos, em especial os jogos ou brin-
quedos químicos, não devem conter substâncias 
ou preparações que, como tal: 
• Quando misturadas possam explodir: 
a/For reacção química ou aquecimento; 
b) Ao serem misturadas com substâncias oxi-
dantes; 
• Contenham componentes voláteis inflamáveis 
em contacto com o ar e possam criar mistu-
ras de vaporesk inflamáveis ou explosivas. 
3 — Propriedades químicas 
a) Os brinquedos devem ser concebidos e fabri-
cados de modo que, quando utilizados em circuns-
tâncias normais ou previsíveis, não apresentem 
riscos para a saúde ou riscos de danos físicos pro-
vocados por ingestão, inalação ou contacto com 
a pele. as mucosas ou os olhos. 
(...) 
e) Os brinquedos não devem conter substâncias 
ou preparações perigosas, (...) em quantidades que 
possam causar dano à saúde das crianças que as 
utilizam, e, de qualquer forma, é proibido incluir 
num brinquedo substancias ou preparações pe-
rigosas, se se destinarem a ser utilizadas, enquanto 
tal, no decorrer de um jogo. 
f) Se as substâncias ou preparações aludidas na 
alínea anterior forem indispensáveis ao funcio-
namento de um brinquedo, nomeadamente nos 
casos de materiais e equipamento para experiên-
cias químicas, montagem de construções, mol-
dagens plásticas ou de cerâmica, trabalhos de es-
malte, fotografia ou actividades semelhantes, tais 
substâncias ou preparações serão admitidas dentro 
de um limite máximo de concentração, a definir 
para cada substância ou preparação pelo Comi-
té Europeu de Normalização (CEN), desde que es-
tejam conformes com as normas comunitárias de 
classificação em matéria de rotulagem (...). 
4 — Características eléctricas 
ai Os brinquedos eléctricos não devem ser ali-
mentados por uma tensão nominal superior a 24 ' 
V (...). E todos (...) os brinquedos que estejam em 
contacto (...) com uma fonte de electricidade (...), 
bem como os cabos ou outros elementos condu-
tores dos quais a electricidade é conduzida até es-
ses componentes, devem estar isolados e prote-
gidos mecanicamente de modo a evitar o perigo 
de choques eléctricos. 
c) Os brinquedos eléctricos - não podem atingir 
temperaturas que (...) provoquem queimaduras 
por contacta 
5 — Higiene 
Os brinquedos devem ser concebidos e construí-
dos de modo a satisfazer as condições de higie-
ne e limpeza necessárias para evitarem quaisquer 
riscos de infecção, doença ou contaminação. 
6 — Radioactividade 
Os brinquedos não devem conter elementos ou 
substâncias radioactivas sob formas ou em pro-
porções que possam ser prejudiciais à saúde das 
crianças, nos termos da legislação aplicável. 
ANEXO - 4 
Informações sobre o Tubo - APSI 
N.e 3 /94 
APOIO 
BOLETIM 
: 0872-6744 
TUBO-APSI 
Todos sabemos que os objectos 
pequenos são perigosos devido ao 
perigo de asfixia. Mas o que é um 
objecto pequeno? Para determinar se 
um brinquedo é ou não recomendado 
para crianças com menos de três anos, 
realiza-se um teste muito simples: a 
APSI produziu o instrumento que é 
utilizado para esse teste nos labo-
ratórios de ensaio. Com o tubo-APSI, 
poderá mostrar aos pais o tipo de 
objectos que não devem estar por 
perto de crianças dessa idade, ou 
poderá tirar dúvidas quanto aos brin-
quedos que tem na sala da creche, ou 
ainda certificar-se, antes de comprar, 
se realmente é próprio para a idade a 
que se destina. 
ANEXO - 5 
Decreto Lei 237/92 
LEI DOS BRINQUEDOS 
Decreto-Lei n°237/92 
N.' 248 - 27-10-1992 DIÁRIO DA REPÚBLICA - I SÉRIE-A 
Artigo 25.° 
Entrada em rigor 
O presente diploma entra em vigor no primeiro dia 
do segundo mês seguinte ao da sua publicação. 
Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 10 
de Setembro de 1992. — Aníbal António Cavaco 
Silva — Arlindo Gomes de Carvalho — José Albino da 
Silva Peneda. 
Promulgado em 6 de Outubro de 1992. 
Publique-se. 
O Presidente da República, MÁRJO SOARES. 
Referendado em 7 de Outubro de 1992. ' 
O Primeiro-Ministro, Aníbal António Cavaco Silva. 
MINISTÉRIO DO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS 
Decreto-Lei n.° 237/92 
de 27 de Outubro 
As crianças com menos_de"Í4 anos; são particular-
mente vulneráveis aos riscos resultantes do uso de'brin-
quedos... Este facto exige que o legislador, proíba j co-
mercialização" de brinqueííõs"perigosos ,"é procure 
minimizar os riscos resultantes da "sua_ manipulação"' 
Nesta conformidade, ò~ presente diploma estabelece 
um conjunto de_ exigências para garantir a protecção" 
da saúde e segurança daqueles consumidores infantis. 
Por outro lado, a. criação ,do. mercado interno co-
munitário requer a definição /comum dos requisitos es-
senciais de segurança dos brinquedos i 
A Directiva do Conselho n.° 88/378/CEE, de 3 de 
Maio, relativa à aproximação das legislações dos Esta-
dos membros respeitantes à segurança dos brinquedos 
(JO L 187/1, de 16 de Julho de 1988) (388 L 0378), 
define aqueles requisitos e os mecanismos que permi-
tem o controlo dos brinquedos lançados no mercado 
comunitário. 
A experiência acumulada durante a vigência do 
Decreto-Lei n.° 140/90, de 30 de Abril, que estabele-
cia o regime de segurança dos brinquedos, justifica a 
definição de um novo quadro legal, que garanta a se-
gurança no fabrico e na comercialização de brinquedos. 
A utilização de normas harmonizadas permite a pro-
dução de brinquedos seguros. 
Com esse objectivo, a disposição referente à norma-
lização remete para as disposições comunitárias que re-
gulam os mecanismos de elaboração das normas har-
monizadas, nomeadamente a Directiva do Conselho 
n.° 83/189/CEE, de 28 de Março, relativa a um pro-
cedimento de informação no domínio das normas e re-
gulamentações técnicas (JO L 109, de 26 de Abril de 
1983) (383 L 0189). 
A solução consagrada na disposição sobre publici-
dade constante do citado Decreto-Lei n.° 140/90, de 
30 de Abril, foi modificada de acordo com o novo Có-
digo da Publicidade. 
Assim: 
Nos termos da alínea a) do n.° 1 do artigo 201.° da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte: 
Artigo 1.° 
Objecto 
O presente diploma substitui o regime do Decreto-
-Lei n.° 140/90, de 30 de Abril, que transpôs para a 
ordem jurídica interna a Directiva do Conselho 
n.c 88/378/CEE, de 3 de Maio, relativa à aproxima-
ção das legislações dos Estados membros respeitantes 
à segurança dos brinquedos. 
Artigo 2." 
Âmbito 
1 — O diploma aplica-se a qualquer produto, adiante 
designado por brinquedo, concebido ou manifestamente 
destinado a ser utilizado com fins lúdicos por crianças 
com menos de 14 anos. 
2 — Fica igualmente abrangido pelo presente di-
ploma o brinquedo pirotécnico. 
. 3 — Os produtos enumerados no anexo I ao presente 
diploma,- do qual faz parte integrante, não são consi-
derados brinquedos para os efeitos deste diploma. 
Artigo 3.° 
Reqoisllos essenciais de segurança -. 
1— O brinquedo', .quando utilizado para o fim a que 
se destina ou outro previsível atendendo" ao comporta-
mento habitual das crianças, não pode ser susceptível 
de pôr em perigo a saúde e segurança do utilizador ou 
de terceiros, devendo, quando"colocado no mercado e 
durante todo o período da sua utilização normal e pre-
visível, obedecer aos requisitos essenciais de segurança 
constantes do anexo n ao presente diploma, do qual 
faz parte integrante. 
2 — Para os efeitos do presente diploma, considera-
t e colocado no mercado tanto o brinquedo posto à 
venda como o distribuído a título gratuito. 
Artigo 4.° 
Marca CE 
1 — A marca CE, constituída pelo símbolo CE que 
figura no anexo m ao presente diploma, do qual faz 
pane integrante, destina-se a certificar que o brinquedo 
cumpre os requisitos essenciais de segurança, por ter 
sido fabricado em conformidade com: 
a) As normas nacionais que adoptem as normas 
harmonizadas, nos termos do artigo 6.°; 
b) O modelo aprovado nos termos do artigo 7.° 
2 — A marca CE é obrigatoriamente aposta pelo fa-
bricante ou seu mandatário estabelecido na Comuni-
dade sobre o brinquedo ou embalagem, antes da sua 
colocação no mercado, de modo bem visível, legível e 
indelével. 
3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, 
no caso do brinquedo de pequena dimensão ou com-
posto por pequenos elementos, a marca CE pode ser 
aposta numa etiqueta ou folheto de instruções. 
4 — Quando as menções referidas no artigo 9.° e a 
marca CE não forem apostas no brinquedo, deve ser 
chamada a atenção do consumidor para a utilidade de 
conservar a respectiva embalagem, etiquetas ou folhe-
tos de instruções. 
5 — É proibida a utilização de qualquer símbolo no 
brinquedo, embalagem, etiqueta ou folheto susceptível 
de ser confundido com a marca CE, aplicando-se, em 
caso de infracção, a legislação relativa à propriedade 
industrial. 
Artigo 5.° 
Presunção de conformidade 
0 brinquedo que tenha aposta a marca CE presume-
-se conforme aos requisitos essenciais de segurança. 
Artigo 6.°. 
Normalização 
1 — Entende-se por norma harmonizada qualquer es-
pecificação técnica, norma europeia ou documento de 
harmonização adoptados pelo Comité Europeu de Nor-
malização (CEN) ou pelo Comité Europeu de Norma-
lização Electrotécnica (CENELEC), mediante mandato 
conferido pela Comissão das Comunidades Europeias 
em conformidade com as disposições comunitárias so-
bre a matéria. 
2 — A lista das normas portuguesas que adoptam as 
normas harmonizadas aplicáveis no âmbito do presente 
diploma é publicada no Diário da República pelo Ins-
tituto Português da Qualidade: 
Artigo 7.° 
Certificação 
1 — Para apor validamente a marca CE no brin-
quedo que não esteja total ou parcialmente conforme 
com as normas harmonizadas, o fabricante ou o seu 
mandatário estabelecido na Comunidade Europeia deve 
requerer e obter de um organismo acreditado um cer-
tificado CE de tipo. 
2 — O certificado CE de tipo obtém-se através de 
um processo de exame efectuado por organismo acre-
ditado, que verifica e certifica se o modelo de um brin-
quedo satisfaz os requisitos essenciais de segurança. 
3 — Para efeitos dos números anteriores, o reque-
rente do certifico CE de tipo deve apresentar ao orga-
nismo acreditado os seguintes elementos: 
a) Descrição do brinquedo; 
b) Nome e endereço do fabricante ou mandatário; 
c) Local de fabrico; 
d) Informações pormenorizadas relativas à concep-
ção e fabrico, acompanhadas de um ou mais 
exemplares do modelo do brinquedo que se pre-
tende produzir. 
4 — O exame CE de tipo deve ser efectuado pelo or-
ganismo acreditado de acordo com as seguintes regras: 
a) Verifica a regularidade dos documentos entre-
gues pelo requerente; 
b) Verifica se o brinquedo é susceptível de pôr em 
risco a saúde e a segurança dos consumidores, 
de acordo com os requisitos essenciais de se-
gurança; 
c) Efectua os exames e ensaios adequados a con-
firmar se o brinquedo satisfaz os requisitos es-
senciais de segurança, utilizando para o efeito, 
sempre que possível, as normas harmonizadas, 
podendo, para este fim, solicitar mais exempla-
res do modelo do brinquedo. 
5 — Sc o modelo satisfizer os requisitos essenciais de 
segurança, o organismo acreditado emite em nome do 
requerente um certificado CE de tipo, que identifica 
o brinquedo, reproduz as conclusões do exame, indica 
eventuais condições de fabrico ou de comercialização 
impostas e especifica as descrições e elementos de con-
cepção do modelo aprovado. 
Artigo 8.° 
Organismos acreditados 
1 — Os organismos encarregados de emitir o certifi-
cado CE de tipo deverão ser acreditados pelo Instituto 
Português da Qualidade no âmbito do Sistema Nacio-
nal de Gestão da Qualidade. 
2 — Apenas serão acreditados os organismos que 
cumpram as condições mínimas enumeradas no-
anexo rv ao presente diploma, do qual faz parte inte-
grante. 
3 — O Instituto Português da Qualidade mantém a 
Comissão das Comunidades Europeias permanente-
mente informada dos organismos acreditados. 
Artigo 9.° 
Menções obrigatórias 
1 — Do brinquedo, além da marca CE, deve cons-
tar obrigatoriamente o nome, firma, denominação so-
cial ou marca, bem como o endereço do fabricante ou 
seu mandatário ou do importador estabelecido na Co-
munidade. 
2 — As menções referidas no número anterior devem 
ser apostas ou inscritas de acordo com o disposto nos 
n.°* 2 a 4 do artigo 4.°, podendo ser abreviadas, desde 
que permitam a identificação clara do respectivo fabri-
cante ou seu mandatário ou do importador na Comu-
nidade. 
Artigo 10.° 
Avisos e indicações de utilização 
1 — O brinquedo que na sua utilização implique ris-
cos para as crianças, quando colocado no mercado, 
deve ser acompanhado de avisos e indicações de pre-
caução e de utilização bem legíveis e redigidos de forma 
adequada a reduzir tais riscos. 
2 — A inclusão dos avisos e indicações referidos no 
número anterior cabe às entidades que colocarem o 
brinquedo no mercado. 
3 — Os avisos e indicações a que se referem os nú-
meros anteriores devem respeitar as especificações cons-
tantes do anexo v ao presente diploma, do qual faz 
parte integrante, quando digam respeito aos brinque-
dos nele mencionados. 
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Artigo 11.° 
Utilização da língua portuguesa 
Todas as menções, avisos e indicações a que se refe-
rem os artigos anteriores são obrigatoriamente redigi-
dos em língua portuguesa, aplicando-se o disposto no 
Decreto-Lci n.c 238/86, de 19 de Agosto. 
Artigo 12.° 
Elementos sujeitos a controlo 
1 — O fabricante ou o mandatário estabelecido na 
Comunidade, sempre que aponha a marca CE, deve 
manter disponíveis, para efeitos de verificação, os se-
guintes elementos: 
a) Uma descrição dós meios utilizados pelo fabri-
cante para- assegurar a conformidade do brin-
quedo com as normas harmonizadas; 
b) Endereço dos locais de fabrico-e de armaze-
nagem; 
c) Informações pormenorizadas sobre a concepção 
e o fabrico do brinquedo. 
2 — Nos casos previstos no artigo 7.°, os elementos 
a manter disponíveis são os seguintes: 
a) Descrição pormenorizada do fabrico; 
b) Descrição dos meios utilizados para assegurar 
a conformidade com o modelo aprovado; 
c) Endereço dos locais de fabrico e armazenagem; 
d) Certificado CE de tipo, emitido por um orga-
nismo acreditado, e boletim de ensaio do mo-
delo ou fotocópia autenticada dos mesmos; 
é) Cópias dos documentos que o fabricante tenha 
* apresentado a esse organismo. 
3 — Caso nem o fabricante nem o seu mandatário 
se encontrem estabelecidos na Comunidade, as obriga-
ções referidas nos números anteriores cabem a quem 
tenha colocado o brinquedo no mercado comunitário. 
4 — Quando não disponham dos elementos mencio-
nados nos n.0* 1 e 2, poderá ser exigido ao fabricante 
ou ao seu mandatário estabelecido na Comunidade que 
efectue, por sua conta e em determinado prazo, um 
exame do brinquedo num organismo acreditado, para 
verificar a sua conformidade com as normas harmoni-
zadas e os requisitos essenciais de segurança. 
Artigo 13.° 
Publicidade 
É proibida a publicidade ao brinquedo não munido 
da marca CE. 
Artigo 14.° 
Fiscalização 
1 — Compete à Direcção-Geral de Inspecção Econó-
mica a fiscalização do cumprimento do preceituado 
neste diploma, sem prejuízo das competências de fis-
calização em matéria de publicidade estabelecidas na lei. 
2 — A fiscalização realizar-se-á, nomeadamente, por 
* meio de amostragem, cumprindo à Direcção-Geral de 
Inspecção Económica, no uso das suas competências, 
designadamente: 
a) Inspeccionar os locais de fabrico e armazena-
gem de brinquedos; 
b) Requisitar, para consulta, os elementos referi-
dos nos n.°* 1, 2 e 4 do artigo 12.°; 
c) Retirar dos locais sujeitos a inspecção as amos-
tras necessárias para análise e ensaios. 
3 — Os elementos referidos na alínea b) do número 
anterior são requisitados sob confidencialidade e devem 
ser entregues à entidade fiscalizadora no prazo por ela 
fixado. 
Artigo 15.° 
Contra-ordenações 
1 — Sem prejuízo da eventual responsabilidade civil 
e penal, constituem contra-prdenações as infracções ao 
disposto nos artigos 3.°, 4.°, 9.°, 10.°, 12.° e 13.° 
2 — A infracção ao disposto nos artigos 3.°, 4.°, 
9.°, 10.° e 12.° é punível, consoante se trate de pes-
soa singular ou colectiva, com coima de: 
a) 50 000$ a 500 000$; 
*) 100 000$ a 6 000 000$. 
3 — A infracção ao disposto no artigo 13.° do pre-
sente diploma é punível nos termos da alínea a) do 
n.° 1 do artigo 34.°, sendo punidos os co-autores a que 
se refere o artigo 36.°, ambos do Código da Publici-
dade, aprovado pelo Decreto-Lei n.° 330/90, de 23 de 
Outubro. 
4 — Compete à Direcção-Geral de Inspecção Econó-
mica a investigação, e a instrução dos processos de 
contra-ordenação referidos neste artigo, com excepção 
dos mencionados no n.° 3, cuja competência é do Ins-
tituto_NacionaI.de Defesa do Consumidor. 
5 — É aplicável aos processos de contra-ordenação 
da competência da Direcção-Geral de Inspecção Eco-
nómica, com as adaptações resultantes da aplicação das 
regras constantes deste diploma, o disposto nos arti-
gos 73.° a 77.°-do Decreto-Lei n.° 28/84, de 20 de 
Janeiro. 
Artigo 16.° 
Sanções acessórias 
1 — Além do disposto no n.° 2 do artigo anterior, 
podem ainda ser aplicadas as seguintes sanções aces-
sórias: 
ff) Apreensão de objectos; 
b) Interdição de exercer uma profissão ou activi-
dade; 
c) Privação do direito a subsidio ou benefício ou-
torgado por entidades ou serviços públicos; 
d) Privação do direito de participar em feiras, 
mercados, competições desportivas ou de en-
trada em recintos ou áreas de acesso reservado; 
e) Privação do direito de participação em arrema-
tações e concursos promovidos por entidades ou 
serviços públicos, de obras públicas, de forne-
cimentos de bens e serviços ou concessão de ser-
viços, licenças ou alvarás; 
7) Encerramento do estabelecimento ou cancela-
mento de serviços, licenças ou alvarás. 
2 — As sanções referidas nas alíneas b) e seguintes 
do número anterior terão a duração máxima de dois 
4968 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉR1E­A N. • 248 — 27­10­199: 
anos contados a partir da decisão condenatória defini­
tiva, se o contrário não resultar de lei. 
3 — Nos casos previstos na alínea a) do n." 1, os ob­
jectos ou produtos apreendidos ficam à guarda da en­
tidade fiscalizadora até ao trânsito ern julgado da de­
cisão que aplica a coima, findo o qual, e de acordo 
com a natureza das coisas apreendidas, se procederá 
à respectiva destruição ou transferência da sua proprie­
dade para o Estado. 
4 — Quando forem aplicadas aos infractores quais­
quer sanções acessórias, dar­se­á publicidade à decisão. 
Artigo 17.° 
Aplicação de sanções 
. 1 — A aplicação das coimas e das sanções acessó­
rias compete a uma comissão constituída por um ma­
gistrado judicial, que presidirá, pelo presidente do Ins­
tituto Português da Qualidade e pelo director do 
Instituto Nacional de Defesa do* Consumidor. 
2 — Exceptuam­se do disposto no número anterior 
as sanções resultantes da .violação do disposto no ar­
tigo 13.°, cuja aplicação compete às "entidades previs­
tas no artigo 39.° do Código da Publicidade! 
Artigo. 18.° 
Associações de consumidores 
1 — As denúncias de infracções ao disposto neste di­
ploma efectuadas pelas associações de­consumidores 
com representatividade genérica a que se refere o n.° 2 
do artigo 12.° daLein.0 29/81, de 22 de Agosto, go­
zam de. tratamento prioritário na instrução­dos corres­
pondentes processosrde contra­ordenação: ."/­■ : r ;o 
.2^­^rAsintidades^referidas no­n»? 1 detêm o.direito 
de acompanhamento dos processos resultantes da sua 
denúncia, podendo, para. o efeito,'consultá­ios em qual­
quer altura. 
'•" Artigo "19.° 
Destino do montante das coimas 
0 produto das coimas reverte: 
a) 40% para as entidades competentes para a ins­
trução dos processos de contra­ordenação; 
b) 60% para o Estado. 
Artigo 20.° 
Medidas de limitação de colocação do brinquedo no mercado 
Qualquer medida tomada na execução do presente 
diploma que limite a colocação de brinquedos no mer­
cado deve ser fundamentada e notificada ao interessado 
no prazo de 15 dias, com a indicação das vias de re­
curso legalmente admissíveis e respectivos prazos, só 
produzindo efeitos após a notificação. 
Artigo 21.° 
Notificações 
1 — Compete ao Instituto Nacional de Defesa do 
Consumidor notificar a Comissão das Comunidades 
Europeias quando se verifique que: 
o) Um brinquedo, munido da marca CE e utili­
zado para os fins a que se destina ou de acordo 
com o referido non." 1 do artigo 3.°, colocí 
em risco a segurança ou a saúde dos utilizado­
res ou de terceiros; 
b) Tenham sido tomadas medidas limitando a co­
locação no mercado de brinquedo munido da 
marca CE não conforme aos requisitos essen­
ciais de segurança; 
c) Um organismo acreditado recuse, num caso 
concreto, emitir o certificado CE de tipo a que 
se refere o artigo 7.° 
2 — A Direcção­Geral de Inspecção Económica e os 
organismos acreditados devem remeter ao Instituto Na­
cional de Defesa do Consumidor as informações ne­
cessárias ao cumprimento do previsto no número an­
terior. 
Artigo 22.° 
Norma revogatória' 
São revogados o Decreto­Lei n.° 140/90, de 30 de 
Abril, e as Portarias n.os 924­A/90 e 924­B/90, de 1 de 
Outubro. 
Visto e aprovado em Conseiho de Ministros de 10 de 
Setembro de 1992. — Aníbal António Cavaco Silva — 
Jorge Braga de Macedo — Luís Fernando Mira Ama­
ral — Fernando Manuel Barbosa Faria de Oliveira — 
Carlos Alberto Diogo Soares Borrego. 
Promulgado em 6 de Outubro de 1992. 
Publique­se. 
Ò'Presidente da República, MÁRIO SOARES. 
Referendado em 7 de Outubro.de 1992. 
O Frimeiro­Ministro, Aníbal António Cavaco Silva. 
ANEXO 1 
(N.e 3 do artigo £.°j 
Não são considerados brinquedos: 
1) Decorações de Natal; 
2) Modelos reduzidos, construídos à escala em pormenor para 
coleccionadores adultos; 
3) Equipamento destinado a ser utilizado colectivamente em campos de jogos; 
4) Equipamento desportivo; 
5) Equipamento aquático, destinado a ser utilizado em águas profundas; 
6) Bonecas regionais ou decorativas e outros artigos semelhantes 
para coleccionadores adultos; 
7) Brinquedos ditos profissionais instalados em locais públicos, 
tais como supermercados, centros comerciais e estações; 
8) Puzzles de mais de 500 peças ou sem modelo, destinados 
a especialistas; 
9) Armas de pressão de ar; 
10) Fogos de artificio, incluindo os dispositivos de detonação; 
11) Fundas e fisgas; 
12) Jogos de flechas com pontas metálicas; 
13) Fornos eléctricos, ferros de engomar ou outros artigos fun­
cionais alimentados por uma tensão nominal superior a 24 V; 
14) Produtos que compreendem elementos produtores de calor 
destinados a ser utilizados, sob a vigilância de um adulic. 
num contexto pedagógico; 
15) Veículos com motores dt combustão; 
K>l Brinquedos com maquinas a vapor; 
1~) Velocípedes concebidos paia cultura física ou como meio 
de transporte na via pública; 
18) Jogos de vídeo conectáveis a um monitor de vídeo, alimen­
tados por uma tensão nominal superior a 24 V; 
19) Chupetas de puericultura, 
20) Imitações fiéis de armas de foco verdadeiras; 
21) Jóias de famasia para crianças. 
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ANEXOU 2-tafcwbfctai, 
(N.° 1 óo artigo 3° ) 
Requisitos essenciais de segurança 
I — Princípios gerais 
I — O utilizador de brinquedos bem como terceiros devem ser pro-
çidos contra os riscos para a saúde ou contra os danos físicos que 
s brinquedos possam causar, quando utilizados de forma previsi-
1 e tendo em conta o comportamento habitual das crianças. Esses 
cos incluem, nomeadamente, os que decorrem da concepção, cons-
içâo e composição do brinquedo e os riscos inerentes à utilização 
brinquedo e não susceptíveis de ser totalmente eliminados me-
inte a alteração da construção e composição do brinquedo sem 
erar a sua função ou sem o privar das suas características essenciais. 
2 — O grau de risco resultante da utilização de um brinquedo deve 
proporcional à capacidade dos utilizadores e, se for caso disso, 
s pessoas que os vigiam, de o identificarem e de prevenirem as 
nsequências nocivas da sua utilização, especialmente no caso dos 
nquedos que, dadas as suas funções, dimensões e características, 
destinem a crianças com menos de 36 meses de idade. 
Deve ser indicada na embalagem a idade mínima das' crianças a 
e os brinquedos se desunam e se é ou não necessário que os mes-
is apenas possam ser utilizados sob vigilância de adultos. 
1 — As etiquetas dos brinquedos, ou as respectivas embalagens, 
n como as instruções de utilização que os acompanham, devem,' 
uma forma eficaz e completa, chamar a atenção dos utilizadores 
das pessoas que os vigiam para os riscos decorrentes aa sua uti-
ição e para os meios de evitar tais riscos. 
I I — Riscos específicos 
1 - Cncurixtúss físicas • nnotosas 
f) Os brinquedos e respectivos componentes, bem como as fixa-
s no caso dos brinquedos para montar, devem ler a resistência 
cánica e, eventualmente, a estabilidade necessárias para resistir às 
ssôes a que são submetidos durante a utilização, sem riscos de 
:bra ou deformação de que possam resultar danos físicos para o 
izador. 
') As arestas, saliências, cordasrcabps e fixações acessíveis ao uti-
dor dos brinquedos devem ser concebidos e construídos de modo 
íduzir. na medida do possível, os riscos de danos físicos por con-
to. " 
) Os brinquedos, devem ser concebidos e fabricados de modo que 
un reduzidos ao mínimo os riscos de danos físicos susceptíveis 
ser provocados peio movimento das peças. 
D Os brinquedos e respectivos componentes destinados a crian-
com menos de 36 meses, bem como as partes manifestamente 
xpu'veis de ser destacadas dos brinquedos devem ter dimensões 
que evitem a sua ingestão e inalação. 
) Os brinquedos e respectivos componentes, bem como as emba-
:ns que os contêm para a venda a retalho, não devem apresentar 
Iquer risco de estrangulamento ou asfixia. 
I Os brinquedos destinados a ser utilizados em água pouco pro-
da e susceptíveis de transportar uma criança na água devem ser 
cebidos e fabricados de modo a reduzir, na medida do possível 
ndo em conta a sua utilização prevista, os riscos de perda de 
uabilidade do brinquedo e de perda do apoio dado à criança. 
I Os brinquedos nos quais se possa entrar, constituindo um es-
o fechado para os ocupantes, devem possuir uma saída acessi-
que estes possam abrir facilmente do interior. 
) Os brinquedos que permitem que os utilizadores se desloquem 
s devem, sempre que possível, incluir um sistema de travagem 
ptado ao tipo de brinquedo e proporciona! à energia cinética por 
desenvolvida. Tal sistema deve ser de uso fácil para os utiliza-
:s, sem risco de ejecção ou de danos físicos para o próprio ou 
i terceiros. 
A forma e o esquema de construção dos projécteis e a energia 
tica que estes podem desenvolver, aquando do seu lançamento 
um brinquedo concebido para esse fim, devem ser tais que o 
) de dano físico do utilizador do brinquedo ou de terceiros não 
excessivo, tendo em conta a natureza do brinquedo. 
A temperatura máxima de qualquer das superficies do brinquedo 
siveis ao utilizador não pode ser susceptível de provocar quei-
uras por contacto ao utilizador ou a terceiros. 
Os líquidos, vapores e gases comidos nos brinquedos não po-
atingir temperaturas ou pressões tais que, salvo por razões in-
ensáveis ao correcto íuncionamenio do brinquedo, a sua liber-
D seja susceptive) de provocar queimaduras ou outras lesões. 
a) Os brinquedos não devem constituir um elemento inflamável pe-
rigoso para o ambiente das crianças. Devem, por conseguinte, ser 
constituídos por materiais doudos das seguintes características: 
i) Não arderem por efeito de exposição directa a uma chama, 
faísca ou foco potencial de incêndio; 
ii) Serem dificilmente inflamáveis, devendo a chama extinguir-se 
logo que o foco de incêndio é retirado; 
iii) Arderem lentamente, em caso de se inflamarem, e apresen-
tarem uma velocidade reduzida de propagação da chama; 
iiii) Terem sido tratados, independentemente da sua composi-
ção química, de modo a retardar o processo de combustão. 
b) Estes materiais referidos na alínea anterior não devem consti-
tuir um risco de propagação de fogo aos outros materiais utilizados 
no brinquedo. 
c) Os brinquedos que, por razões indispensáveis ao seu funciona-
mento, contenham substâncias ou preparações perigosas, tal como 
definidas no Decreto-lei n.° 280-A/87, de 17 de Julho, e demais le-
gislação pertinente, e, em especial, materiais e equipamento para ex-
periências químicas, montagem de modelos, moldagem com matéria 
plástica ou cerâmica, esmaltagem, fotografia ou actividades análo-
gas, não devem conter, enquanto tal, substâncias ou preparações que 
possam tornar-se inflamáveis devido à perda de componentes volá-
teis não inflamáveis. 
d) Os brinquedos nâo devem ser explosivos ou conter elementos 
ou substâncias que possam explodir em caso de utilização normal 
ou previsível. 
e) Os brinquedos, em especial os jogos ou brinquedos químicos, 
nâo devem conter substâncias ou preparações que, como tal, 
i) Quando misturadas, possam explodir: 
a) Por reacção química ou aquecimento: 
b) Ao serem misturadas com substâncias oxidantes; 
ii) Contenham componentes voláteis inflamáveis em contacto 
com o ar e possam, criar misturas de vapores/ar inflamáveis 
ou explosivas. 
' 3 - Prooriadada químicas 
a) Os brinquedos devem ser concebidos e fabricados de modo que, 
quando utilizados em circunstâncias normais ou previsíveis, não apre-
sentem riscos para a saúde ou riscos de,vdanos físicos provocados 
por ingestão, inalação ou contacto com a' pele, as mucosas-ou os 
olhos. 
b) Em qualquer caso, os brinquedos devem respeitar a legislação 
comunitária adequada relativa a determinadas categorias de produ-
tos, ou que proíbe ou limita a utilização ou a rotulagem de determi-
nadas substâncias e preparações perigosas. 
c) Tendo como objectivo a protecção da saúde das crianças, a bio-
disponibilidade resultante da utilização dos brinquedos não deve ul-
trapassar por dia: 
1) 0,2 ii$ para o antimónio; 
2) 0,1 pg para o arsénico; 
3) 2í,0 iig para o bário; 
4) 0,6 ng para o cádmio; 
5) 0,3 m para o crómio; 
6) 0,7 pg para o chumbo; 
7) 0,5 Mg para o mercúrio; 
8) 5,0 ^8 para o selénio; 
9) Ou outros valores que venham a ser estabelecidos para estas 
ou outras substâncias. 
d) Para os efeitos da alínea anierior, entende-se por biodisponi-
bilidade destas substâncias o extracto solúvel com uma importância 
toxicológica significativa. 
e) Os brinquedos não devem conter substâncias ou preparações pe-
rigosas, na acepção do Decreto-Lei r..° 280-A/E", de 17 de Julho, 
e demais legislação pertinente, em quantidades que possam causar 
dano à saúde das crianças que as utilizam e, de qualquer forma, é 
proibido incluir num brinquedo substâncias ou preparações perigo-
sas, se se destinarem a ser utilizadas, enquanto ta!, no decorrer de 
um jogo. 
/ ) Se algumas substâncias ou preparações aluaidas na alínea an-
lerior forem indispensáveis ao funcionamento de urr. brinquedo, no-
meadamente nos casos de materiais t equipamento para experience 
químicas, montagem de construções, moldagens plásticas ou em ce-
râmica, trabalhos em esmalte, fotografia ou actividades semelhan-
tes, estas substancias são admitidas dentro de um limite máximo cr 
concentração, a definir para cada substância ou preparação pelo Co-
mité Europeu de Normalização (CEN), desde que tais substância 
e preparações esiejam conformes corr. as normas comunitária* de clas-
sificação em matéria de rotulagem, e sem prejuízo do disposto no 
n." & do anexo v. 
4 ­ Cetactaristns «temi ai 
a) Os brinquedos eléctricos não devem ser alimentados por uma 
tensão nominal superior a 24 V, não devendo qualquer das peças 
componentes do brinquedo ultrapassar 24 V. 
b) Os componentes dos brinquedos que estejam cm contacto ou 
sejam susceptíveis de estar em contacto com uma fonte de electrici­
dade capaz de provocar um choque eléctrico, bem como os cabos 
ou outros elementos condutores, através dos quais a electricidade é 
conduzida até esses componentes, devem estar bem isolados e pro­
tegidos mecanicamente de modo a evitar o perigo de choques eléc­
tricos. 
c) Os brinquedos eléctricos devem ser construídos e concebidos de 
modo a garantir que as temperaturas máximas atingidas por todas 
as superfícies de acesso directo ao utilizador não provoquem quei­
maduras por contacto. 
S ­ N v n 
Os brinquedos devem ser concebidos e fabricados de modo a sa­
tisfazer as condições de higiene e limpeza necessárias para evitar quais­
quer riscos de infecção, doença ou contaminação. 
S — Rwfci'úVMfad> 
Os brinquedos não devem comer elementos ou substancias radioac­
tivas sob formas ou em proporções que possam ser prejudiciais à 
saúde das crianças, nos lermos da legislação aplicável. 
ANEXO III 
(N.° i do artigo 4.°) 
Símbolo da marca CE 
ANEXO IV 
(N.° 1 oo artigo 8.°) 
(Condições mínimas a satisfazer pelos organismos acreditados) 
1 — Os organismos acreditados asseguram as seguintes condições 
mínimas: 
o) Disponibilidade de pessoal, bem como de meios e equipamen­
tos necessários; 
b) Competência técnica e integridade profissional do pessoal; 
c) Independência, no que diz respeito á execução dos testes, ela­
boração dos relatórios, concessão de certificados e realiza­
ção da vigilância previstas no presente diploma, dos funcio­
nários superiores e do pessoal técnico em relação a todos os 
meios, agrupamentos ou pessoas, directa ou indirectamente 
interessadas no domínio do brinquedo; 
d) Respeito do pessoal pelo segredo profissional; 
e) Subscrição de um seguro de responsabilidade civil, se esta não 
for coberta pelo Estado. 
2 — As condições referidas nas alíneas a) e b) serão periodicamente 
verificadas. 
ANEXO V 
(N.c 3 ao artigo 10.") 
Avisos e indicações de precaução na utilização 
Os brinquedos devem ser acompanhados de indicações bem legí­
veis e adequadas á redução dos riscos decorrentes da sua utilização, 
tal como definidos no anexo ti e, em especial: 
1 ­ Brinquedos não desolados • crianças com manos de 36 mesa 
a) Os brinquedos que possam ser perigosos para as crianças com 
menos de 36 meses devem ser acompanhados por um aviso, como, 
por exemplo, a inscrição «Contra­indicado para crianças com me^ 
nos de 36 meses» ou «Contra­indicado para crianças com menos de 
3 anos», completada por uma indicação concisa, que pode igualmente 
constar das instruções de utilização, dos riscos específicos que justi­
ficam tal contra­indicacão. 
b) Esta disposição não se aplica aos brinquedos que, dada a sua 
função, dimensões, características, propriedades ou outros elemen­
tos concludentes, não podem manifestamente destinar­se a crianças 
com menos de 36 meses. 
2 ­ Tabogpns. baloiços suspensas, anais, trapéãos, cordas • Impados snangos 
■notados sobra pórtico» ou suporta 
a) Devem ser acompanhados de instruções de utilização que chamem 
a atenção para a necessidade de proceder a inspecções e manuten­
ções periódicas das suas peças mais importantes, como as suspen­
sões, as ligações, a fixação ao solo, etc., e que especifiquem que, 
em caso de omissão dessas inspecções, o brinquedo poderá apresen­
tai o perigo de queda ou capotamento. 
b) Devem igualmente ser fornecidas instruções relativas i forma 
correcta de os montar e indicar as peças que podem apresentar pe­
rigo se a montagem não for correctamente efectuada. 
_ 3 ­ Brinquedos havanais 
1 — Entende­se por brinquedos funcionais aqueles que desempe­
nham as mesmas funções que os aparelhos ou instalações destina­
dos aos adultos e de que constituem, frequentemente, um modelo 
reduzido. 
2 — Os brinquedos referidos n o n . ' 1, ou as suas embalagens, devem: 
a) Conter a inscrição «Atenção! A utilizar sob a vigilância de 
adultos»; 
b) Ser acompanhados de instruções de utilização referindo o 
modo de funcionamento e as precauções que o utilizador deve 
tomar, bem como a indicação de que, em caso de omissão 
dessas precauções, este se expõe a determinados riscos, que 
devem ser especificados, referentes ao aparelho ou produto 
de que o brinquedo constitui um modelo reduzido ou uma 
imitação; 
c) Indicar que o brinquedo deve ser mantido fora do alcance 
de crianças muito pequenas. . 
4 — untados oui contenham substantias parigajaj enquanto tri. BtnoMaxa tajencoe 
a) Sem prejuízo 4a aplicação das normas legais relativas à classi­
ficação, embalagem e rotulagem de substâncias e preparações peri­
gosas, as instruções de utilização de brinquedos que contenham es­
tas substâncias ou preparações, enquanto tal, devem ser 
acompanhadas da indicação do seu carácter perigoso e das precau­
ções a tomar pelos utilizadores a fim de evitar os riscos que lhes 
são inerentes, a especificar d; modo conciso consoante o ripo de brin­
quedo. 
b) Devem ser igualmente mencionados os primeiros socorros a pres­
tar em caso de acidente decorrente da utilização deste tipo de brin­
quedos. 
c) lndicar­se­á ainda que estes brinquedos devem ser mantidos fora 
do alcance das crianças referidas na alínea c) do número anterior. 
d) Além das indicações previstas nas alíneas anteriores, os brin­
quedos químicos devem apresentar na embalagem a indicação «Aten­
ção! Apenas para crianças com mais de . . . anos. A utilizar sob a 
vigilância de adultos». A idade aconselhada varia conforme o brin­
quedo e deve ser indicada pelo fabricante, seu representante ou im­
portador. 
São considerados como brinquedos químicos, nomeadamente, os 
estojos de experiências de química, as oficinas­miniaiura de cerâmica, 
csmaJiagem e fotografia e brinquedos análogos. 
5 ­ Patins de prancha t patim de rodas pari chancas 
a) Sempre que estes produtos forem colocados à venda como brin­
quedos, devem apresentar a inscrição ^Atenção! Utilizar com equi­
pamento de protecção». 
b) As instruções de utilização devem lembrar que o brinquedo deve 
ser utilizado com prudência, visto que exige muita destreza, a fim 
de evitar acidentes ao utilizador e a terceiros, devidos a quedas e 
a colisões. 
c) Devem igualmente ser fornecidas indicações sobre o equipamento 
de protecção adequado, como capace.e. luvas, joelheiras, cotovelei­
ras, etc. 
E ­ Brnquedos cáusticos 
Nos brinquedos a que se refere a alínea f) do n.° ti, n.° 1. do 
anexo 11, deve constar a seguinte inscrição «Atenção! Só utilizar em 
água onde a criança tenha pé e esteja sob vigilância». 
ANEXO - 6 
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ANEXO - 7 
Entrevista telefónica destinada ao estudo piloto para 
elaboração do questionário 
ENTREVISTA TELEFÓNICA 
Esta entrevista destina-se a servir de estudo piloto para a elaboração 
de um inquérito a realizar junto das ECAE que forem seleccionados para o 
estudo final. Será realizada através de conversa telefónica a elementos 
responsáveis de 4 ECAE. 
Designação das ECAE entrevistadas: 
Apartir deste momento passaremos a referir-nos ás ECAE 
entrevistadas pela seguinte designação: C; L; PM; I. 
Localização: 
C - Grande Lisboa 
L - Litoral centro 
PM - Litoral centro 
I -Litoral norte 
GUIÃO DA ENTREVISTA 
1 - A ECAE a que pertence presta serviço de intervenção precoce? 
2 - Quais as modalidades em que este serviço ocorre ? 
3 - A ECAE possui recursos materiais para uso dos interventores? 
4 - Estes recursos correspondem ás necessidades ? 
5 - A sua Selecção, organização ou catalogação tem por base critérios 
específico de caracterização? 
í 
ENTREVISTA TELEFÓNICA 
A UM RESPONSÁVEL DA ECAE - C 
PERGUNTAS RESPOSTAS 
1- A ECAE a que pertence 
presta serviço de Intervenção 
Precoce? 
2- Quais as modalidades em que 
este serviço ocorre? 
3- A ECAE possui recursos 
materiais para uso dos 
interventores? 
4- Estes recursos correspondem 
ás necessidades? 
5- A sua aquisição ou a sua 
catalogação tem por base algum 
critério específico? 
Sim, temos educadoras a prestar serviço a crianças 
dos 0 aos 3 anos. 
Temos uma sala de intervenção precoce onde se 
deslocam 5 crianças em horários diferentes. 10 
crianças são atendidas na creche onde estão 
integradas sendo a educadora que se desloca. 
Sim, quer a sala de intervenção precoce quer a ECAE 
têm muito material pedagógico e material de boa 
qualidade que foi herdado de duas Equipas de 
Educação Especial da zona. 
Pensamos que sim. Até ao momento não temos 
sentido necessidade de fazer mais aquisições. Para 
além da quantidade e da qualidade também existe em 
grande variedade. 
Como já disse parece-me que o material que temos é 
suficiente para as necessidades mas, não usamos 
nenhum critério específico para a aquisição nem para 
a sua catalogação, nem mesmo para a sua arrumação. 
ENTREVISTA TELEFONICA 
A UM RESPONSÁVEL DA ECAE ■ 
Perguntas Respostas 
Sim, temos educadoras que dão apoio a bebés 
crianças até aos 3 anos. 
Os apoios são prestados no domicilio sempre que as 
crianças não estão integradas em infantário. Quando 
as crianças estão integradas a educadora desloca­se 
ao infantário ou creche. Também temos situações em 
que as crianças estão em amas particulares, nestes 
casos a educadora desloca­se a casa da ama. 
Temos algum material que serve tanto para a 
intervenção precoce como para a educação especial. 
Algum do material está na sede da ECA e, outro está 
distribuído pelas escolas sede das educadoras e para 
uso destas. 
Temos sentido alguma falta essencialmente para a 
facha etária das crianças mais pequenas. Para além de 
não ser suficiente para responder ás solicitações das 
educadoras também temos algumas limitações na sua 
variedade. 
O material que nós temos veio das extintas Equipas 
de Educação Especial e nós limitamo­nos a recebe­lo. 
Consoante as necessidades foi distribuído pelas 
educadoras e ficando algum na sede. Estamos de 
momento a proceder ao levantamento do material que 
se encontra distribuído para podermos no futuro vir a 
organizar um centro de recursos informatizado. 
Sugerimos aos professores que entregassem na sede o 
material sempre que deixassem de necessitar dele por 
forma a estar disponível para outras educadoras. 
Estamos a registar as necessidades manifestadas 
pelas educadoras para novas aquisições quando isso 
nos for possível. Não estamos a seguir nenhum 
critério específico para catalogação do material 
apenas estamos a fazer o levantamento real das 
existências. 
1­ A ECAE a que pertence 
presta serviço de Intervenção 
Precoce? 
2­ Quais as modalidades em que 
este serviço ocorre? 
3­ A ECAE possui recursos 
materiais para uso dos 
interventores? 
4­ Estes recursos correspondem 
ás necessidades? 
5­ A sua aquisição ou a sua 
catalogação tem por base 
algum critério específico? 
ENTREVISTA TELEFÓNICA 
A UM RESPONSÁVEL DA ECAE - P M 
Perguntas Respostas 
1 - A ECAE a que pertence presta serviço Sim, temos educadoras a prestar serviço de 
de intervenção precoce? intervenção precoce. 
2 - Quais as modalidades em que este As educadoras dão apoio a crianças 
serviço ocorre? integradas em creche e também fazem 
apoios domiciliários. 
3 - A ECAE possui recursos materiais para Sim temos jogos e brinquedos que eram 
uso dos interventores? das extintas Equipas de Educação Especial. 
Estes materiais estão registados na sede e 
são distribuídos pelas educadoras 
consoante as necessidades. 
4 - Estes recursos correspondem ás Não, de forma alguma respondem ás 
necessidades? necessidades reais. Cada educadora vai 
resolvendo as suas dificuldades 
individualmente. 
5 _ A sua aquisição ou a sua catalogação Nós não possuímos verbas para aquisição 
têm por base algum critério científico? de materiais. 0 material existente como já 
disse, pertencia ás extintas equipas de 
educação especial e é para uso de os 
profissionais pertencentes a esta ECAE. 
Está todo registado na sede da ECAE, de 
acordo com o tipo de jogo como por 
exemplo: puzlles, enfiamentos... 
4 
ENTREVISTA TELEFÓNICA 
A UM RESPONSÁVEL DA ECAE - I 
Perguntas Respostas 
1 - A ECAE a que pertence presta serviço 
de intervenção precoce? 
2 - Quais as modalidades em que este 
serviço ocorre? 
3 - A ECAE possui recursos materiais para 
uso dos interventores? 
4 - Estes recursos correspondem ás 
necessidades? 
5 - A sua aquisição ou a sua catalogação 
tem por base algum critério científico? 
Sim temos um serviço de intervenção 
precoce com uma equipa multidisciplinar. 
A prestação de serviços ás famílias ocorre 
em creches e também temos a modalidade 
domiciliária. 
Os recursos materiais que temos foram 
herdados das antigas equipas de educação 
especial. E não está organizado segundo 
nenhum modelo específico. 
Na generalidade os recursos vão 
correspondendo ás necessidades. 
Como já referi não temos por base nenhum 
critério específico para a sua organização 
mas sim, a forma que encontramos para 
que seja funcional para os eus utilizadores. 
ANEXO - 8 
Análise de conteúdo das entrevistas telefónicas 
Mapa de correspondência entre a entrevista telefónica e as 
perguntas do questionário 
ANÁLISE DE CONTEÚDO 
DAS ENTREVISTAS TELEFÓNICAS AOS ECAE, C; L; PM; I. 
Categorias Sub categorias Síntese das respostas 
Modalidades 
De apoio 
Creche 
Dos entrevistados todos referiram ter 
educadoras a prestar serviços a crianças 
integradas em creche. 
Amas 
Só o responsável da ECAE - L -
referiu ter educadores a prestar serviço 
a crianças em Amas. 
Domicilio 
Todas as ECAE referiram fazer 
prestação de serviço domiciliária de 
Intervenção Precoce. 
Sala de LP. 
Só o responsável da ECAE - C -
respondeu ter uma sala própria para 
prestação de serviços de intervenção 
precoce, equipada com materiais. Aqui 
recebem cuidados 5 crianças em 
tempos diferentes. 
Recursos 
Materiais 
Existência / 
Origem 
Todas as ECAE referiram possuir 
material didáctico e brinquedos para 
uso na intervenção precoce. Todas 
referiram ainda ter material que foi 
originalmente pertencente ás ex-
Equipas de Educação Especial. 
Quantidade / 
Qualidade 
0 responsável pela ECAE -C- referiu 
possuírem material em grande 
quantidade e de muito boa qualidade 
Diversidade / 
Adequação 
Todos os entrevistados referiram ter 
material variado. Contudo, o 
entrevistado da ECAE - L - referiu não 
ter material suficiente nem totalmente 
adequado ás necessidades verificadas. 
0 responsável da ECAE -C - disse ter 
material que responde ás necessidades 
existentes. 
Critérios de 
selecção 
Todos os entrevistados referiram não 
utilizar um critério específico para 
caracterização dos materiais de que 
dispõem. Assim, a sua selecção 
organização e ou catalogação é feita 
sem critério específico. 
1 
MAPA DE CORRESPONDÊNCIA ENTRE A ENTREVISTA 
TELEFÓNICA E AS PERGUNTAS DO QUESTIONÁRIO 
Sub categorias da entrevista 
telefónica 
N° correspondente nas perguntas do 
questionário 
( modalidades de apoio) 
Creche 
4; 5 
Amas 4; 5 
Domicílios 4; 5 
Sala de intervenção precoce 4; 
(recursos materiais) 
Existência/Origem 
6; 8; 14; 15 
Quantidade qualidade 8; 9; 10; 11 
Diversidade/Adequação 6; 10; 11; 12 
Critérios de selecção 7; 7.1; 7.2; 7.3; 16; 17; 18; 19; 20; 21; 22 
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ANEXO - 9 
Questionário enviado aos coordenadores das Equipas de 
Coordenação dos Apoios Educativos do M. E. 
UNIVERSIDADE DO PORTO 
FACULDADE DE PSICOLOGIA E DE CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO 
QUESTIONÁRIO PARA O ESTUDO DE 
MATERIAIS PEDAGÓGICOS 
( M. L. Abegão Bartolomeu, 1999) 
Este questionário destina-se aos coordenadores das ECAE ( Equipas 
de Coordenação dos Apoios Educativos ) do Ministério da Educação. Com 
ele pretendemos recolher dados referentes aos materiais pedagógicos / 
lúdico-didácticos usados nos serviços de Intervenção Precoce em Portugal 
continental. Esta pesquisa insere-se no âmbito da nossa investigação de 
Mestrado em Psicologia do Desenvolvimento e Educação da Criança -
Intervenção Precoce, na Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação 
da Universidade do Porto. Os ciados recolhidos são confidenciais e serão 
usados apenas para os fins científicos. 
Agradecemos o preenchimento e devolução até ao próximo dia 24 
de Junho pelo que juntamos um envelope devidamente selado. 
Gratos pela sua colaboração 
Porto, 11 de Junho de 1999 
A mestranda 
( Lucília Abegão Bartolomeu) 
í 
Rua do Campo Alegre. 1021/1055 - 4169 - 004 Porto - Telef. (02) 607 97 00 - Fax: (02) 607 97 25 - Email FPCE@psi.up. pt. 
Por Intervenção Precoce entende-se todo o tipo de 
serviços prestados a crianças dos 0 aos 3 anos e ou às 
famílias, de uma forma regular e continuada, por 
profissionais específicos (educadores, professores, 
visitadores domiciliários) para tais fins. 
UNIVERSIDADE DO PORTO 
FACULDADE DE PSICOLOGIA E DE CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO 
MATERIAL PEDAGÓGICO / LÚDICO - DIDÁCTICO 
INTERVENÇÃO PRECOCE 
( M. L. Abegão Bartolomeu, 1999) 
INQUÉRITO 
Identificação da ECAE : 
Direcção regional 
Concelho 
Localidade ( opcional ) 
Por favor, assinale com uma cruz a resposta que melhor se ajuste à sua realidade. 
1 - No âmbito da ECAE que coordena existe um serviço de Sim Não 
intervervenção precoce (atendimento a crianças dos 0 aos 3 anos) ? 
2 -Tem algum projecto de intervenção precoce ? Sim Não 
Sim Não 
2.1- Em caso afirmativo, está superiormente aprovado ? 
3 - Quantas crianças dos 0 aos 3 anos são atendidas na área de 
intervenção da ECAE ? j 
4 - Qual o tipo de atendimento que lhes é prestado ? 
Domiciliário 
Em creche 
Sala específica 
Misto: 
Domicílio mais creche 
Domicílio mais sala de apoio 
5 - Qual a sua periocidade ? 
Uma vez por semana 
Duas vezes por semana 
Quinzenal 
Mensal 
6 - Se existe atendimento em sala específica, está esta equipada com Sim Não 
os materiais necessários aos utentes? 
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Por favor, especifique 
15 - A ECAE tem autonomia para gerir a aquisição de novos 
materiais? 
16 - Se sim, por favor, especifique de que forma é feita esta gestão. 
Sim Não 
17 - A aquisição de novos materiais obedece a critérios específicos ? 
18 - Em caso afirmativo, que tipo de critérios? 
Os destinatários (idade, dificuldades.) 
Os recursos já existentes 
As necessidades manifestadas pelos interventores 
19 - Os materiais existentes estão catalogados ? 
20 - Quais os critérios usados na sua catalogação ? 
Características dos materiais 
Idades a que se destinam 
Outros 
Por favor, especifique  
Sim Não 
Sim Não 
21-Os critérios usados foram fundamentados em algum sistema de Sim Às vezes Não 
classificação? 
22 - Se respondeu "Sim" ou "Às vezes", qual o critério adoptado? 
23 - Se não se encontram catalogodos estão organizados segundo 
alguma ordem específica ? 
Por favor, especifique  
Sim As vezes Não 
24 - Se deseja completar alguma das suas respostas ou prestar 
alguma informação complementar, por favor, faça-o no espaço que se 
segue 
O nosso muito obrigado pela sua colaboração. 
Leiria 11 de Junho de 1999 
( Lucília Abegão Bartolomeu) 
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ANEXO - 10 
Dados referentes às respostas de algumas perguntas do 
questionário 
MATERIAL PEDAGÓGICO / LÚDICO-DIDÁCTICO 
NA INTERVENÇÃO PRECOCE ( 0-3 ANOS ) 
DADOS DO INQUÉRITO 
SALA DE INTERVENÇÃO PRECOCE 
QUESTÃO 7.1 
Como foram seleccionados os materiais 
Critérios Número de respostas 
Necessidades das crianças *(1) 
Idade das crianças •0) 
Material dos técnicos *(1) 
Material já existente •0) 
Cedido pela Direcção Regional * *(2) 
QUESTÃO 7.3 
Modelo de Classificação subjacente aos critérios de selecção 
Respostas Número de respostas 
Modelo desenvolvimentista * * *(3) 
Problemáticas específicas: motora, sensorial, intelectual *(D 
Adaptação à idade * *(2) 
Tentativa de utilização do Sistema ESAR • ( 1 ) 
Fornecido pela DRE • ( 1 ) 
MATERIAL PEDAGÓGICO / LÚDICO-DIDÁCTICO 
NA INTERVENÇÃO PRECOCE (0-3 ANOS) 
DADOS DO INQUÉRITO 
E.C.A.E. (equipa de coordenação dos apoios educativos) 
QUESTÃO 9 
Material para a intervenção precoce 
Categorias de respostas Número de respostas 
Jogos de construção *(D 
Jogos de encaixe * * * * * * * ÍJ\ 
Jogos sensoriais: tácteis, auditivos, visuais * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * (25) 
Material de estimulação psicomotora * * * * * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * * * * 
*(29) 
Livros * * * * * /c\ 
Material audio visual * * * ( 3 ) 
Material diverso (manipulação) * * * * * * * * * * * * (]i) 
Material específico para linguagem * * * * /A\ 
Material específico para def. auditiva 'd) 
Material específico para deficiência visual • d) 
Material adaptado •o) 
Material de apoio a pais e educadores * * ( 2 ) 
Inventário de materiais 
Exploração táctil Cubo de texturas grande, bolas de texturas, 
Exploração auditiva Cassetes, gravador, bonecos sonoros, instrumentos musicais, 
guizos, rocas, tambor, xilofone, melódica, maracas, flauta 
Exploração visual Espelho fixo, mobiles, conjuntos de imagens, jogos de cores 
Psicomotricidade Bolas, módulos de várias formas, rolo, tapetes, escadas, piscina 
de bolas, degraus, colchão, bola grande, espaldar, estrado, cama 
elástica, banco, escorrega, túnel, bola saltitona, 
Jogos de encaixe Argolas, caixas, legos 
Lotos Lotos de percepção, lotos de pés e mãos, 
Puzles Simples 
Livros Livros variados, álbuns de imagens 
Material linguagem Jogos de imagens, Kit linguagem, 
Material adaptado "Potychair", 
Material audiovisual Vídeo, computador, C D educativos, 
Material de apoio P. 
E. 
Boletins informativos, fichas de registo, caracterização e 
avaliação 
Material diverso Bonecos de empurrar, carrinhos, bonecos, puff, chaves, pano, 
balões, material para enfiamentos, jogos de texturas, 
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MATERIAL PEDAGÓGICO / LÚDICO DIDÁCTICO 
NA INTERVENÇÃO PRECOCE (0-3 ANOS) 
DADOS DO INQUÉRITO 
E.C.A.E. 
QUESTÃO 13 
Gestão dos recursos materiais existentes 
Respostas Número de respostas 
ECAE - por requisição * * * * * * * * so\ 
ECAE - por requisição quinzenal * * (2) 
ECAE - por requisição mensal * * * * * /c\ 
ECAE - de acordo com um plano prévio * * * (3) 
ECAE- * * * * * * /z-\ 
Responsável da sala de intervenção precoce * (1) 
Acordos ocasionais entre os utilizadores * (1) 
Educadores - por requisição * * * (2) 
Interventores - de acordo com as necessidades * * (2) 
Está todo na posse do interventor (só há 1 intervent.) * (1) 
Supervisor do projecto de IP. * * ( 2 ) 
Um educador responsável por esta área * (D 
QUESTÃO 14 
Donde provêm os materiais no caso de não existirem na ECAE 
Respostas Número de respostas 
Colaboração da Câmara Municipal * (D 
Subsídios do poder local * * (2) 
Utilização de materiais das SAP * (D 
Projecto de I P * * * * * * /£\ 
Famílias * * * * * * * * / o \ 
Jardim de Infância / creches / Cerei * * * * * * * * * *(]()) 
Interventor (pessoais) * * * * * * * * * * * 
* * * * * /j£\ 
PIDAC (anualmente) * (D 
Projecto "Ser Criança" * d) 
ESSE * (1) 
Biblioteca Municipal * (D 
Verba da Fundação Calouste Gulbenkian * (1) 
Centro de saúde * 0) 
Outros * * ( 2 ) 
MATERIAL PEDAGÓGICO LÚDICO / DIDÁCTICO 
NA INTERVENÇÃO PRECOCE ( 0-3 ANOS ) 
DADOS DO INQUÉRITO 
AQUISIÇÃO DE NOVOS MATERIAIS / AUTONOMIA 
QUESTÃO N° 16 
Descrição N^ 
Através do centro de recursos da ECAE. A maioria dos 
recursos transitaram das antigas Equipas de Educação 
Especial 
2 
Dependente da verba e das necessidades. As necessidades são 
grandes e as verbas são escassas pelo que esta área fica à 
responsabilidade da equipa de Intervenção Precoce 
1 
Autonomia existe mas faltam as verbas, não temos suporte 
financeiro. Quando temos è conseguido através da autarquia e 
donativos particulares 
3 
E feita numa relação objectivos / necessidades 1 
A verba que temos para gerir é só referente a material de 
desgaste vinda da Direcção Regional 1 
Através de um protocolo institucional com a Câmara 
Municipal 
1 
0 nosso material é adquirido por meio de requisição 1 
As necessidades são referidas pelos interventores é feito um 
pedido do material à Direcção Regional. 1 
Nota: Foi recebido um total de 16 respostas das quais quatro estavam fora do contexto 
da pergunta pelo que, não foram consideradas 
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MATERIAL PEDAGÓGICO / LÚDICO-DIDÁCTICO 
NA INTERVENÇÃO PRECOCE (0-3 ANOS) 
DADOS DO INQUÉRITO 
QUESTÃO 20 
Critérios de catalogação dos materiais existentes 
Especificação: 
1- Por características ex: livros, material informático, jogos, etc. 
2 - Data de entrada / Proveniência 
3 - Areas de desenvolvimento 
4 - Inventário 
5 - Tentativa de implementação do sistema ESAR 
N° de respostas 
2 
2 
5 
8 
1 
ORGANIZAÇÃO DOS MATERIAIS 
QUESTÕES 22 E 23 
Critérios de catalogação Organização 
Respostas N° de respostas Respostas N° de respostas 
Título / Nome *(1) Pelo n° de inventário *F T* ^ ^F ^ *F 
(6) 
Areas de intervenção * *(2) Pelo n° de entrada * * *(3) 
Características/categorias * * *(3) Ordem de aquisição * * *(3) 
Função * * (2) 
Areas desenvolvimento * * * * s^\ Areas desenvolvimento * *(2) 
Sistema ESAR *0) 
Origem *(1) 
Idade * *(2) Características **(2) 
MATERIAL PEDAGÓGICO / LÚDICO DIDÁCTICO 
NA INTERVENÇÃO PRECOCE ( 0-3 ANOS) 
DADOS DO INQUÉRITO 
ANÁLISE DE CONTEÚDO DA QUESTÃO 24 
Categorias Sub categorias Síntese das respostas 
- Uma resposta refere a existência de um 
População alvo projecto de I. P. mas só para crianças apartir 
dos 3 anos dado não existirem crianças com 
menos de três anos para apoio . 
- Uma resposta refere que já terem 
apresentado dois projectos mas que ainda 
não foram aprovados. 
Propostas - Duas respostas referem que está 
programada a implementação do programa 
para o ano de 99/2000. 
- Duas respostas referem que o programa 
ainda não teve início. 
- Uma resposta refere que o projecto de I. P. 
Tempo de existência no distrito só tem dois anos de existência 
Projecto de - Uma resposta referindo que o projecto de 
Intervenção Precoce I. P. só teve início no presente ano lectivo. 
Motivação - Uma resposta refere a falta de recursos e 
motivação nas zonas do interior 
- Sete respostas referem que o projecto de I. 
P. é de parceria com várias entidades. Uma 
das respostas refere ainda que não tem 
Entidades existido colaboração. 
Promotoras - E feita uma referência à colaboração do 
P.I. P. com a ECAE nos concelhos mais 
problemáticos. 
- Duas respostas referem seguir um modelo 
de intervenção centrado na família com 
Modelo de intervenção referências à perspectiva ecológica e ao 
modelo transacional. 
- Três respostas referem a escassez de 
técnicos face ao elevado número de 
Técnicos crianças a apoiar. 
- Uma resposta refere que todas as 
educadoras do Apoio Educativo fazem I. P. 
6 
- Uma resposta com referência ao baixo 
número de crianças atendidas devido ao 
Número facto de o projecto ter iniciado à pouco 
tempo. 
- Uma resposta refere não ser possível 
apoiar todas as crianças. 
Tipo de risco - Uma resposta refere que todas as crianças 
População alvo 
do projecto são portadoras de deficiência. 
Inclusão - Uma resposta refere que todas as crianças 
estão integradas em creches. 
Idade - Uma resposta refere não existirem para 
apoio crianças com menos de três anos na 
zona de abrangência. 
- 8 das respostas referem a escassez de 
recursos face às necessidades 
Próprios - 5 das respostas referem que os materiais 
para a IP. são os existentes nas ECAE para 
os apoios educativos não sendo específicos 
para IP. 
- Duas respostas referem o uso de materiais 
do próprio educador e das famílias devido à 
Outras entidades escassez de meios 
- Uma resposta refere que os materiais são 
recurso do PHP 
- uma resposta refere a assinatura de um 
protocolo com outras entidades para 
optimização de recursos 
- Três respostas referem não disporem de 
Materiais pedagógicos verbas para este fim 
/ Lúdico didácticos Verbas para novas - Uma resposta refere que anualmente é 
aquisições feita uma lista das necessidades e solicitada 
ao CAE mas que, normalmente, não 
recebem o solicitado 
- Uma resposta faz alusão ao sistema de 
classificação ESAR como sendo aquele que 
Classificação gostariam de implementar e ainda que 
gostariam de ter acesso ao resultado da 
nossa investigação 
- Uma resposta refere interesse em ter 
formação nesta área e que conta com o 
nosso apoio 
Circulação - Uma resposta refere que o material não 
circula entre os educadores e que é fixo nas 
salas onde é necessário 
Valor pedagógico - Uma resposta refere não serem os 
materiais o mais relevante na IP. mas antes 
os contextos sociais 
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